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RESUMO

Face à carência de estudos de psicodrama com jovens delinquentes, a presente

tese tem como objetivo estudar a eficácia deste modelo terapêutico com um jovem,

entre os 14 e 18 anos, que esteja a cumprir uma medida tutelar educativa de

acompanhamento educativo. Foi escolhida como metodologia o Hermeneutic Single

Case Efficacy Design (Elliott, 2002) por permitir uma avaliação mais minuciosa e

rigorosa das mudanças que ocorrem ao longo do processo terapêutico, tendo em conta a

sua eficácia e eficiência, e a análise do processo de mudança.

Propomo-nos a refletir sobre a adequação e efeito do psicodrama em jovens

delinquentes, tendo em conta, entre outros: que a dramatização psicodramática é útil

para indivíduos com dificuldades de verbalização, sendo esta devido ao seu

temperamento, educação e/ou cultura (Blatner, 2000). Segundo, que por um lado, os

jovens delinquentes rejeitam o pensamento, recorrendo ao acting out, ou seja,

substituem o pensar (Raymond, 1999) e que por outro lado, o psicodrama converte a

ação com a intenção da não consciência/pensamento, em comportamento que promove

o insight e maior capacidade de auto reflexão (Blatner, 1997). Terceiro, terão a

oportunidade de experienciar o que é estar no papel do outro e desenvolver empatia

(Blatner, 2000). Quarto, através do psicodrama os jovens terão uma aquisição, gradual,

de um manancial de estratégias para lidar com situações novas e antigas (Coutinho &

Veiga, 2006), permitindo uma diminuição da impulsividade e um aumento do

autocontrolo e da espontaneidade. Finalmente, iremos também analisar, se os

acontecimentos são vividos por estes jovens sem a consciência dos afetos que os

acompanham, e sem a capacidade de os nomear - alexitimia (Raymond, 1999). Contudo,

através do psicodrama poderão (re)aprender a identificar e nomear as suas emoções

(Kellermann, 2007). Desta forma, serão testadas as seguintes hipóteses: 1) O jovem

apresentará níveis significativamente menores de impulsividade no terceiro momento de

avaliação, bem como um autocontrolo significativamente maior em comparação com o

início da terapia; 2) O jovem apresentará níveis significativamente menores de

alexitimia no terceiro momento de avaliação comparativamente com o início da terapia,

assim como uma espontaneidade significativamente maior; e 3) Espera-se que existam

também diferenças estatisticamente diferentes nos conteúdos do PQ.

Palavras-Chave: Jovens Delinquentes, Psicodrama, Hermeneutic Single

Case Efficacy Design.
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ABSTRACT

Due to the lack of studies of psychodrama with young offenders, the aim of the

present study is to analyze the efficacy of this therapy on a teenage boy between 14 and

18 years old and who is serving, according to the Portuguese law, the medida tutelar

educativa de acompanhamento educativo. In order to do this, we chose the Hermeneutic

Single Case Efficacy Design (Elliott, 2002) that allow us to rigorously evaluate the

changes occurring throughout the therapeutic process. This design takes into account

efficacy, efficiency and the research upon the process of change.

In this milieu, we propose to reflect on the appropriateness and effect of

psychodrama in young offenders, taking into account, among others: the psychodrama

as an useful tool for individuals who have difficulty in verbalizing, as a consequence of

their temperament, education and/or culture (Blatner, 2000). Second, on the one hand,

young offenders reject thought, preferring to use the act (acting out), which mean they

replace thinking and feeling (Raymond , 1999), while on the other hand, psychodrama

takes action with the intention of not consciousness/thinking into a behavior which

promotes insight and greater capacity for self-reflection (Blatner, 1997). Third, young

offenders will also have the opportunity to experience what it is to be in the role of the

other and develop empathy (Blatner, 2000). Fourth, through psychodrama youngsters

will gradually acquire a plentiful of strategies to deal with new and old situations

(Coutinho & Veiga, 2006), allowing a reduction in impulsivity and an increase in self-

control and spontaneity. Finally, the events are experienced by these young people

without awareness of the emotion that accompany them, and also without the ability to

point to them - alexithymia (Raymond, 1999). Nevertheless, through psychodrama they

can (re)learn to identify and name their emotions (Kellermann, 2007), namely to present

lower levels of alexithymia. Thus, the following hypotheses will be tested: 1) The

youngster will present significantly lower levels of impulsivity in the third moment of

evaluation, as well as a significantly bigger self control in comparison to the beginning

of therapy; 2) The youngster will present significantly lower levels of alexithimia in

comparison with the third evaluation moment, as well as a significantly greater

spontaneity; 3)It is also expected to find statistically different differences on the PQ

contents.

Keywords: Young Offenders, Psychodrama, Hermeneutic Single Case

Efficacy Design.
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Introdução

Atualmente, a delinquência juvenil é uma das áreas de maior preocupação política

e social (Luzes, 2010). A maioria da literatura existente sobre jovens delinquentes

estuda e descreve a origem do comportamento desviante, quais os fatores que levam a

uma maior vulnerabilidade ou probabilidade da passagem ao ato. Ainda menos são os

estudos que analisam o efeito e eficácia de uma terapia ou intervenção em jovens

delinquentes. Também os estudos perspetivando o Psicodrama como possível terapia e

intervenção com jovens delinquentes são quase inexistentes.

Ao contrário da maior parte dos estudos que pretende avaliar a eficácia de um

tratamento, utilizando como “instrumento” de medição da sua eficácia a Reincidência,

ou seja, se o jovem torna a cometer factos qualificados como crime ou não, na presente

tese pretende-se estudar os efeitos do Psicodrama Moreniano num jovem delinquente,

através da aplicação do Hermeneutic Single Case Efficacy Design. Assim, importa

descrever sucintamente o período da adolescência e a sua relação com o crime, definir

delinquência juvenil e os seus contornos tendo como principal foco os fatores

individuais. Descrever-se-á o modelo do Psicodrama de Moreno e como esta terapia

poderá ser indicada para a população em causa. Foi escolhido o Hermeneutic Single

Case Efficacy Design, criado por Elliot (2002), por ser uma metodologia que tem como

objetivo avaliar um tratamento/psicoterapia, através de estudos de caso, tendo em conta

não só os resultados da intervenção, mas também a sua eficácia, eficiência, e a análise

do processo de mudança.

1. Adolescência

Globalmente, a adolescência representa uma fase temporária, e transitória, carac-

terizada por grandes mudanças, que ocorrem a vários níveis, na passagem para a idade

adulta (Rosenblum & Lewis, 2003). Erikson sugere que o problema central do adoles-

cente é a formação da identidade, processo fundamental em que os jovens alcançam

uma compreensão clara e estável acerca do tipo de pessoas que são, quais as suas cren-

ças e valores, assim como quais os seus projetos futuros (cit. por Weiner, 1995). Surge

como o período de transição entre as vinculações da infância e as ligações afetiva adul-

tas (Jongenelen, Carvalho, Mendes & Soares, 2007). Verifica-se um movimento de au-

tonomia em relação aos pais, passando a socialização secundária, (e.g. escola e grupo de
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pares) a ter um papel determinante na vida dos jovens (Sanches & Gouveia-Pereira,

2010). Neste período, as necessidades de vinculação não diminuem, simplesmente pas-

sam das figuras cuidadoras para os pares (Atger, 2002). Verifica-se também a necessi-

dade de estabelecer os seus próprios valores, construir a identidade pessoal e sexual, e o

desenvolvimento das capacidades e competências necessárias para se integrar na socie-

dade adulta (Rosenblum & Lewis, 2003). Crescer traz liberdade e independência, e do

ponto de vista do desenvolvimento, a puberdade é acompanhada por grandes mudanças

físicas, emocionais e cognitivas que alteram os padrões de interação do indivíduo com

os outros. Contudo, este processo complexo implica episódios de crise de identidade, o

que leva (Gatta, Lara, Lara, Andrea, Paolo, Giovanni, Rosaria, Carolina & PierAntonio,

2010) a que por diversas vezes os jovens comportem-se de forma inconsistente e desa-

justada (Weiner, 1995). Assim, Erikson afirma que os comportamentos desajustados e a

aparente psicopatologia tornam-se caraterísticas normativas do desenvolvimento de um

adolescente (cit. por Weiner, 1995). Benavente (2002) vai mais longe afirmando que “A

relação entre a adolescência e transgressão pode ser considerada como obrigatória, sen-

do esta última, necessária para o desenvolvimento, para o crescimento e para o processo

de aquisição de novas formas de socialização.” (Benavente, 2002, p.637).

Se por um lado a adolescência é um momento de crise normativa (Erikson, 1956

cit. por Weiner, 1995), a maioria dos jovens reconhecem que se sentem relativamente

impreparados para as profundas mudanças físicas, hormonais, sociais e emocionais que

experimentam, resultando muitas vezes em problemas psicológicos e/ou

comportamentais (Archibald, Graber & Brooks-Gunn, 2003; Faria 2011). Trata-se,

assim, de uma fase vital, e portanto com caraterísticas próprias, na qual as alterações

físicas, emocionais e cognitivas irão persistir na vida adulta (Rosenblum & Lewis,

2003). Inerente a este período existem algumas particularidades que não são expectáveis

que persistam (Rosenblum & Lewis, 2003). Entre estas, realizar chamadas telefónicas

anónimas, absentismo escolar, mentir, experimentar e consumir bebidas alcoólicas, fugir

de casa, entre outros, que são condutas próprias de idades de descoberta (Negreiros,

2001). Existe de facto uma grande percentagem de jovens que se envolvem, ainda que

ocasionalmente, em atividades antissociais durante a adolescência (Weiner, 1995;

Capaldi & Wu Shortt, 2003). É um momento em que o jovem pode conformar-se e

identificar-se ao normativo, ou poderá adotar uma atitude de rebeldia afirmando-se por

ser diferente, aliando se a pares também eles anti normativos (Faria, 2011). Porém a
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literatura tem mostrado que só um número muito reduzido apresentará comportamentos

delinquentes graves e persistentes ao longo da sua vida (Negreiros, 2001; Faria, 2011).

2. Delinquência Juvenil

A delinquência juvenil é, atualmente, uma das áreas de maior preocupação,

política e social (Luzes, 2010). Em particular na psicologia, têm emergido diversos

trabalhos sobre as causas, manifestações, tendências e evolução deste fenómeno (e.g.

Moffitt, 1993; Loeber & Hay, 1997; Loeber & Stouthamer-Loeber, 1998; Fagan &

Western, 2005). Certos comportamentos como mentir ou faltar às aulas podem ser

observados no curso do desenvolvimento normal de crianças e adolescentes, tornando-

se importante verificar se são atos isolados ou se constituem um padrão, representando

uma alteração significativa ao comportamento esperado para indivíduos do mesmo sexo

e idade, em determinada cultura (Weiner, 1995).

A literatura tem demonstrado que o comportamento delinquente surge com maior

intensidade e frequência entre os 12 e os 17 anos, momento em que o indivíduo ganha

maior autonomia e independência, passa por uma reorganização interna e firma os

valores subjacentes à sua personalidade, (Loebar & Farrington, 2000; Negreiros, 2001;

Le Blanc, 2002; Capaldi & Wu Shortt, 2003).

Alguns dos comportamentos desviantes poderão ser na verdade tentativas, por

parte do jovem, para ultrapassar as dificuldades próprias da adolescência intermédia

(Silbereisen, Noack & Reitzle 1987 cit. por Sanches & Gouveia-Pereira 2010). Face ao

exposto, a adolescência é uma fase do desenvolvimento de risco máximo para o

aumento de problemas de externalização como a delinquência (Loeber & Farrington,

2000). Por exemplo, segundo a Teoria do Controlo Social de Hirschi (2002), o vínculo

social desenvolve-se ao longo do processo de socialização dos indivíduos. Este processo

tem início na família, sendo em seguida constantemente reforçado pela sociedade, de

maneira a que o sujeito se conforme às suas regras. Neste sentido, descreve o

comportamento desviante como resultado do fraco laço social.

Compreender e definir a delinquência juvenil implica ter em conta não só

diferentes modelos teóricos e grelhas de análise, como as diversas designações

associadas a este constructo, como o crime, o comportamento antissocial, a perturbação

do comportamento, entre outros (Negreiros, 2001; Sanches & Gouveia-Pereira, 2010;
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Luzes, 2010;Faria, 2011). A delinquência juvenil consiste em modos de agir que violam

normas e expetativas socialmente estabelecidas (Negreiros, 2001), assim como atos

considerados pela lei como crime, mas cometidos por menores (Flannery, Hussey,

Biebelhausen & Wester, 2003). Em Portugal, maioridade civil e penal não são a mesma.

Assim, é menor penalmente qualquer jovem até ao dia em que fizer 16 anos (LTE).

Comportamentos desviantes são aqueles que são desvios às normas e expetativas

sociais, não implicando necessariamente um crime, como é o caso da delinquência

(Sanches & Gouveia-Pereira, 2010; Sanches, Gouveia-Pereira & Carugati, 2011). Aos

diversos modelos teóricos e às múltiplas designações deste fenómeno, que dificultam a

sua definição, coaduna a amálgama de atividades que a delinquência pode abranger.

Dado o seu carácter polimorfo, a delinquência pode assumir diversas formas de

comportamento, como agressão, roubo, furto, vandalismo, fugas, consumo de

substâncias, comportamentos sexuais de risco, até atos mais graves como o homicídio

ou a violação (Loeber & Farrington, 2000; Negreiros, 2001; Flannery et al., 2003). A

esmagadora maioria dos jovens realiza comportamentos delinquentes de forma

episódica associada a uma fase de experimentação relacionada com o processo de

construção identitária, de autonomização e de desenvolvimento social e durante um

curto período de vida (Yoshikawa, 1995; Thornberry, Huizinga, & Loeber, 2004; Born,

2005). Esta delinquência é conhecida como delinquência comum (Le Blanc, 2002). O

declínio da delinquência surge no fim da adolescência e na entrada para a vida adulta. A

vida adulta permite uma maior consciência dos riscos e custos associados a este tipo de

condutas, pelo que modificam o seu comportamento (Moffitt, 1993; Negreiros, 2001).

Os processos que motivam este declínio ou desistência, não foram ainda bem estudados,

coexistindo múltiplas trajetórias dentro e fora do comportamento delinquente (Fagan &

Western, 2005). No caso dos jovens que iniciam a delinquência mais tarde tendem a

delinquir menos e a cessar com o fim da adolescência, ao qual se dá o nome de

delinquência transitória (Le Blanc, 2002). O grupo de adolescentes que se caraterizaria

por ter uma atividade delituosa frequente, diversificada e iniciada em idade precoce,

correspondente a menos de 1/5 de todos os delinquentes (Thornberry et al., 2004). Estes

jovens persistem na delinquência para além da etapa de desenvolvimento da

adolescência (Le Blanc, 2002), e são habitualmente designados como persistentes ou

crónicos.

Moffitt (1993) desenvolveu também uma taxonomia que distingue a existência de

dois tipos de delinquentes: os chamados delinquentes limitados à adolescência
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(adolescent-limited offenders) e os chamados delinquentes de carreira (life-course

persistent offenders). O tipo delinquência limitada à adolescência carateriza-se

geralmente por um início de passagem ao ato na adolescência, frequentemente

exploratória e procurando o corte com os valores familiares e societais, quer por

interesses materiais, de prestígio ou de adesão a um grupo. O tipo de delinquência de

carreira tem geralmente um início precoce, estando os comportamentos antissociais já

presentes na infância, e mantendo-se para além do final da adolescência (Moffitt, 1993;

Born, 2005). A adesão a um estilo de vida pró-criminal em idades precoces está

associado a uma maior probabilidade de reincidência de passagem ao ato, mais grave e

persistentes (Moffitt, 1993; Howell, 2009). Daqui resulta que a precocidade e a

persistência dos atos infratores constituem-se como importantes preditores da

severidade e da continuidade da sua prática (Tremblay, 2000).

Todas estas designações e definições prendem-se com o estudo dos Fatores de

Risco e de Proteção do jovem delinquente e a sua Reincidência.

2.1 Fatores de Risco

Uma parte importante da literatura acerca do comportamento antissocial e

delinquencial apoia-se em estudos longitudinais e nas designadas carreiras criminais que

têm em conta a natureza, frequência, gravidade, persistência e volume do

comportamento infrator/ofensor. Concebem a delinquência em conexão com as diversas

etapas vitais, especialmente na infância e adolescência, e propõem um modelo

complexo e dinâmico sobre a génese do delito, vinculado à noção de fatores de risco.

O conceito de risco foi formulado em torno dos fatores que aumentam (fatores de

risco) ou diminuem (fatores de proteção) a probabilidade de aparecimento de certas

doenças ou comportamentos (Haggerty, Sherrod, Garmesy & Rutter, 1996 cit. por

Andrews & Bonta, 2010). Assim, os fatores de risco podem ser definidos como

variáveis associadas a uma maior probabilidade de ocorrência de um determinado

comportamento, podendo ser agrupados em: individual, familiar, escolar, grupo de pares

ou meio habitacional (Howell, 2009). Os fatores de risco são também divididos em

estáticos ou dinâmicos. Os fatores estáticos não podem ser alterados (e.g, o sexo, a

idade do primeiro delito, entre outros). Já os fatores dinâmicos, também designados

como necessidades criminógenas (Hoge, 2002), podem ser alterados, sendo por isso

fundamentais para a intervenção (e.g. atitudes antissociais, impulsividade, acesso à

vítima, entre outros). Os fatores dinâmicos podem ainda ser divididos em fatores
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estáveis ou crónicos, ou seja, que perduram por períodos de tempo relativamente

longos (e.g. alcoolismo), e fatores agudos que mudam rapidamente e que podem estar

presentes momentaneamente, ou durante dias ou semanas (e.g. intoxicação, acesso à

vítima, etc.) (Hoge, 2002). O processo de intervenção enfatiza os fatores estáveis já que,

uma vez alterados, estão associados a uma redução duradoura no risco de reincidência

(MacKenzie, 2006).

No entanto, não se deve considerar os fatores de risco de forma isolada,

independente e fragmentada. Dificilmente se podem prever comportamentos

problemáticos a partir de um único fator de risco, uma vez que sabe-se que resultam da

combinação de fatores sociais, relacionais e individuais (Goldestein, 1990 cit. por

Sanches & Gouveia-Pereira, 2010; Weiner, 1995). A literatura tem demonstrado que

quanto maior for a acumulação de fatores de risco num indivíduo, maior é a

probabilidade que este exprima comportamentos problemáticos no futuro (Andrews &

Bonta, 2010). Uma criança com uma exposição a seis ou mais fatores de risco durante

um período de 10 anos tem 10 vezes mais probabilidade de ser violenta aos 18 anos que

outra criança com uma exposição a apenas um fator de risco durante os mesmos 10 anos

(Herrenkohl, Maguin, Hill, Hawkins, Abbott & Catalano, 2000).

Com base na meta-análise realizada por Gendreau, Goggin e Little (1996 cit. por

Andrews & Bonta, 2010) Andrews & Bonta (2010) apresentam como principais fatores

de risco/necessidades criminógenas, ou os Central Eight: (1) História do

comportamento antissocial; (2) Padrão antissocial de personalidade; (3) Atitudes

antissociais; (4) Associação a pares antissociais; (5) Família; (6) Escola; (7) Tempos

livres; (8) Abuso de substâncias.

(1) História do comportamento antissocial na medida em que um

envolvimento precoce e persistente de comportamento antissocial ou criminal

geralmente é um indicador de maior risco, assim como a versatilidade dos atos e dos

contextos onde é praticado (Andrews & Bonta, 2010). (2) Embora uma "personalidade

criminal" nunca tivesse sido evidenciada, traços de personalidade antissocial incluem

impulsividade, busca de emoções, défices de autocontrolo, agressividade, falta de

sensibilidade em relação aos outros, etc. (Andrews & Bonta, 2010; Faria, 2011). (3) As

atitudes antissociais são a descrença na validade da lei, desrespeito pela autoridade,

atitudes negativas em relação às instituições convencionais, desvalorização das

competências necessárias para uma vida sem cometimento de crimes, apoio a valores

criminais e utilização de técnicas de neutralização da culpa (Andrews & Bonta, 2010).
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(4) A estreita associação com outros jovens que se envolvem e apoiam um estilo de vida

criminal, assim como o afastamento em relação a outros pró-sociais, aumenta a

probabilidade de um indivíduo se envolver em atos delituosos (Andrews & Bonta,

2010). (5) Diversos estudos chamam a atenção para os fatores de risco ligados à

supervisão parental e ao funcionamento da família, na predição do comportamento

delinquente e na reincidência geral e violenta, designadamente a supervisão inadequada,

uso ineficaz ou inexistente da disciplina, conflito conjugal ou abuso físico (Loebar &

Farrington, 2000; Born, 2005; Andrews & Bonta, 2010). (6) A falta de compromisso

com as tarefas escolares, baixo rendimento, insucesso e abandono escolar (Andrews &

Bonta, 2010; Sanches, Gouveia-Pereira & Carugati, 2011), comportamento agressivo e

isolamento social (Loeber & Hay, 1997), e história de educação especial (Cottle, Lee &

Heilbrun, 2001), são fatores associados ao comportamento antissocial e à reincidência.

(7) O nível de risco de um delinquente aumenta se este não participar em atividades

estruturadas de tempos livres ou outras atividades que tragam satisfação pessoal

(Andrews & Bonta, 2010; Benavente, 2002). Quanto menor for o envolvimento do

jovem em atividades pró-sociais menor será a sua ligação à sociedade convencional, e

oportunidade de se associar a outros jovens pró-sociais. (8) O abuso de substâncias

contribui para a desinibição que pode levar ao comportamento criminal e aumenta a

probabilidade de reincidência criminal. Para além de que muitos atos criminais são

realizados para a obtenção de substâncias ilícitas (Andrews & Bonta, 2010).

2.2 Fatores de Proteção

De acordo com Garmezy, Masten e Tellegen (1984) os fatores de proteção são

variáveis individuais ou ambientais que impedem, bloqueiam, ou atenuam o(s) efeito(s)

do(s) fator(es) de risco. Os fatores de proteção, assim como os fatores de risco, podem

ser também estáticos ou dinâmicos (Hoge, 2009). Por um lado, os estáticos incluem

fatores históricos pessoais, como a inteligência ou a vinculação securizante na infância.

Os dinâmicos, por outro lado, são modificáveis e dizem respeito a fatores pessoais

internos (coping e autocontrolo), a fatores pessoais motivacionais (interesse no

trabalho/escola, atividades de lazer, tratamento) e a fatores ambientais externos (rede

social e familiar ou a qualidade de serviços educacionais).

Tal como os fatores de risco, também os de proteção são de extrema importância

na planificação da intervenção dos jovens (Rogers, 2000). Hoge (2009) apresenta

fatores de proteção, na área do comportamento delinquente, ao nível individual
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(Elevado nível de maturidade emocional; Elevado nível de inteligência; Manifestação

de atitudes positivas, pró-sociais; Boas competências de resolução de problemas; Boas

competências sociais; Bom desempenho escolar; Interesse e motivação em ter um bom

desempenho na escola; Participação em atividades desportivas / de tempos livres

positivas; Elevada motivação para enfrentar os seus problemas), familiar (Família

estável e coesa; Pai/mãe com um papel protetor / de suporte (modelo positivo); Outro

adulto com um papel protetor / de suporte (modelo positivo); Jovem com vínculos ao

pai / mãe ou a outro adulto (modelo positivo); Adequada supervisão do jovem pelo pai /

mãe; Família financeiramente estável e Ambiente familiar estável e afetuoso), escolar

(Bom ambiente escolar e recursos para alunos com necessidades especiais; O jovem

possuir interesse e motivação pelas atividades escolares) e comunitário (Ambiente

local (vizinhança) positivo / pró-social; Elevada qualidade dos serviços de saúde mental

acessíveis ao jovem; Serviços de apoio/aconselhamento familiar disponíveis na

comunidade; Estruturas desportivas / de tempos livres disponíveis na comunidade).

Hoge (2009) não propôs qualquer fator de proteção relativamente ao grupo de

pares, um domínio importantíssimo quando se fala de jovens, como supra citado. De

acordo com Andrews e Bonta (2010) a associação a pares pró-sociais, que desaprovam a

violência, pode constituir um inibidor do comportamento violento nos jovens. Grahan e

Bowling (1995 cit. por Andrews & Bonta, 2010) acrescentam que o afastamento de

pares antissociais constitui um pré-requisito da desistência criminal na adolescência.

Atualmente, existe uma grande preocupação com a Reincidência, sendo este o

principal foco da intervenção terapêutica, isto é, que o jovem não torne a passar ao ato.

A reincidência é também utilizada como “instrumento” para o estudo da eficácia da

intervenção, seja esta institucional ou terapêutica.

2.3 Reincidência

Reincidência pode ser definida, como qualquer ou quaisquer repetições de práticas

criminais durante o curso da vida (Payne, 2007), ou  a prática de um novo ato criminoso

por alguém que já o tenha cometido anteriormente (Capdevila, Ferrer & Luque, 2005).

O estudo da reincidência é atualmente objeto de muita atenção em relação à intervenção

junto de jovens ofensores. A Recomendação (2003)20 do Conselho da Europa, sobre os

novos modos de tratamento da delinquência juvenil e o papel da justiça de menores,

situa a prevenção da reincidência entre os objetivos estratégicos para a justiça de
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menores. Assim como a Recomendação (2008)11, define como um dos princípios

fundamentais que toda a medida/intervenção imposta a um menor de 16 anos deve

fundamentar-se na integração social, na educação e na prevenção da reincidência.

Maltz (1984) refere que a estimativa da reincidência é muitas vezes utilizada

como medida quer do sucesso, quer do fracasso de uma intervenção. Ou seja, os sujeitos

que não reincidem são considerados casos de sucesso. O autor acrescenta o quão

redutora e pessimista é esta perspetiva do sucesso, associada somente ao facto de não

haver registo da prática de novos crimes. Para o autor, uma medida de sucesso deve ser

baseada em “ganhos” ou aquisições, designadamente a nível do emprego e/ou

aquisições escolares/formativas, estabilidade familiar e outros aspetos da vida pessoal

dos sujeitos, ou seja, de indicadores que remetam para o seu ajustamento social. Assim,

não é realista após a aplicação de uma medida ou programa, esperar uma imediata e

total conversão de grande parte dos delinquentes a um estilo de vida socialmente

ajustado. Hábitos enraizados não desaparecem imediatamente, por mais eficaz que seja

um programa. Acontece que, por vezes, mesmo não cessando por completo, a atividade

delituosa abranda ou torna-se mais reduzida em virtude da intervenção realizada (Maltz,

1984).

Na presente tese a medida de sucesso será baseada nos ganhos e aquisições do

participante. As metas, objetivos e mudanças a atingir serão estipuladas pelo

participante, podendo ou não, ser a desistência do comportamento antissocial. Assim, a

desistência pode ser definida de dois modos distintos, como uma meta ou como um

processo. Alguns destes objetivos poderão coincidir com caraterísticas individuais, que

o jovem reconhece como algo que aumenta a probabilidade do aparecimento do

comportamento delinquente, isto é, um fator de risco.

3. Caraterísticas Individuais dos Jovens Delinquentes

Na presente tese, o foco será nos fatores de risco e fatores de proteção individuais,

uma vez que a intervenção que irá ser estudada incidirá ao nível individual dos

participantes. Contudo, não se pretende de forma alguma dar a entender que os fatores

individuais são mais importantes, pois tal como já citado sabe-se que o comportamento

delinquente resulta da combinação de fatores sociais, relacionais e individuais (Sanches

& Gouveia-Pereira, 2010).
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Numerosos estudos identificaram fatores de risco individuais que se associam a

determinadas caraterísticas da personalidade como a impulsividade, hiperatividade,

agressividade, baixa inteligência, entre outros (Garmezy, Masten & Tellegen, 1984;

Loeber & Farrington, 2000). Embora uma "personalidade criminal" nunca tivesse sido

evidenciada, traços de personalidade antissocial incluem impulsividade, busca de

emoções, défices de autocontrolo, agressividade, falta de sensibilidade em relação aos

outros, etc. ( Andrews & Bonta, 2010).

A delinquência juvenil é retratada muitas vezes como um tipo de psicopatologia

(Moffitt, 1993; Loeber & Farrington, 2000). Benavente (2002) afirma que a

delinquência juvenil por vezes é um sintoma da presença de uma patologia, mas que a

procura de limites por parte do adolescente ocorre também sem expressão de patologia.

Benavente (2002) acrescenta que não importa estigmatizar o jovem, mas sim conceber o

seu comportamento desviante como uma estratégia de socialização face ao seu universo

repressivo (e.g. família negligente).

Os problemas de comportamento disruptivo na infância e adolescência incluem

hiperatividade, impulsividade, desatenção, comportamentos de oposição, desafio,

agressão e desrespeito pelos direitos dos outros (Waschbusch, 2002). Estes

comportamentos podem afetar entre 5% a 10% da população com idades compreendidas

entre os 4 e os 16 anos, sendo que em alguns existe um carácter antissocial

(Waschbusch, 2002). Portanto, não é de estranhar que a expressão “comportamento

antissocial” seja utilizada comummente como caraterística de várias perturbações, tais

como problemas de externalização, Transtorno de Conduta (TC), Perturbação de Défice

de Atenção e Hiperatividade (PDAH), Perturbação de Oposição e Desafio (POD), ou

Perturbação de Personalidade Antissocial (PPA) (APA, 2002). É importante diferenciar

as caraterísticas da personalidade associadas ao comportamento delinquente do

diagnóstico clínico de Perturbação do Comportamento ou Perturbação do

Comportamento Antissocial.

No DSM-IV-TR (APA, 2002), a Perturbação do Comportamento (ou Transtorno

de Conduta) carateriza-se por um conjunto de comportamentos orientados para a

violação dos direitos básicos dos outros que se enquadram em quatro categorias:

agressão a pessoas e animais, destruição de propriedade, falsificação, roubo ou violação

grave de regras. Na CID.10 (Classificação Internacional de Doenças, 10ª revisão) as

Perturbações do Comportamento são designadas como Distúrbios de Conduta e estão

classificados como uma categoria isolada. Um jovem que adote comportamentos
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delinquentes ou pró-criminais pode ou não atender aos critérios de diagnóstico de

perturbação de comportamento (APA, 2002; Flannery et al., 2003;  Capaldi & Wu

Shortt, 2003). Estima-se que 6 a 16% da população masculina possa ter caraterísticas

comportamentais descritas para a Perturbação do Comportamento (APA, 2002) e entre 2

e 9% para as raparigas (Cohen, Cohen, & Brook, 1993).

Segundo Cocozza & Skowyra (2000) e Graves, Frabutt & Shelton (2007) 40 a

90% dos adolescentes envolvidos no sistema de justiça juvenil possuem perturbações

mentais, por comparação com 18 a 22% na população geral. Diversos autores

verificaram que as perturbações mais comuns nos jovens delinquentes são a perturbação

depressiva major e a distimia, o abuso de substâncias e as perturbações de

hiperatividade com défice de atenção (Teplin, Abram, McClelland, Dulcan & Mericle,

2002; Goldstein, Olubadewo, Redding & Lexcen, 2005). Foi encontrado, numa amostra

de jovens delinquentes (institucionalizados e com medidas na comunidade), cerca de

25% com perturbações de hiperatividade com défice de atenção (PHDA) (Chitsabesan,

Kroll, Bailey, Kenning, Sneider, MacDonald & Theodosiou, 2006), enquanto as

raparigas possuíam proporções superiores de depressão. Os problemas e perturbações

que estão mais associados à PHDA são a delinquência, o abuso de substâncias

(Beauchaine, Katkin, Strasberg & Snarr, 2001), diversos distúrbios da aprendizagem,

perturbações do humor, ansiedade, a perturbação de oposição e desafio e perturbação do

comportamento (Jensen, Martin & Cantwell, 1997 cit. por Pfiffner, McBurnett, Rathowz

& Judice, 2005). A sua combinação com a perturbação do comportamento, constitui um

preditor particularmente poderoso de violência, abuso de drogas (Flory, Milich, Lynam,

Leukefeld & Clayton, 2003) e de desenvolvimento de graves e persistentes carreiras

criminais na idade adulta (Moffitt, 1993; Loeber & Farrington, 2000). Loeber &

Farrington (2000) chegam a afirmar que a hiperatividade e a impulsividade estão entre

os fatores mais importantes de personalidade que predizem a delinquência futura. As

crianças diagnosticadas com o tipo predominantemente hiperativo/impulsivo

apresentam habitualmente mais comportamentos antissociais e agressivos. A PHDA foi

dividida em dois subtipos cada um com nove sintomas: tipo predominantemente

desatento e tipo predominantemente hiperativo/impulsivo. Se estiverem presentes

sintomas de ambos os subtipos então considera-se um terceiro designado de tipo misto

(APA, 2002).

Devido a comportamentos socialmente inadequados, estas crianças ou jovens são

muitas vezes rejeitados pelos seus pares ao longo da adolescência, especialmente se são
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percebidos como agressivos. Assim, rapidamente aprendem que, com o comportamento

problemático, podem ganhar o respeito dos seus pares. Para estes jovens a atenção

negativa é mais desejável do que nenhuma atenção, e fazer amigos com pares

problemáticos é preferível a não ter amigos (Dodge & Pettit, 2003).

Na sua prática clínica com jovens delinquentes institucionalizados, Marie-

Thérèse Raymond, descreve como as três principais caraterísticas da vida psíquica

destes jovens: a recusa ou impossibilidade de pensar, incapacidade de simbolizar e

incapacidade de ler emoções/sentimentos.

1. Recusa ou impossibilidade de pensar: quando estes jovens comunicam

a forma como percecionam o mundo, aquilo que se verifica é um pensamento rígido,

incapacidade de conceber situações hipotéticas, e incapacidade de manejar e

conceber a existência de diferentes pontos de vista. Nestes jovens observa-se a fuga

da vida interna e da frustração, em que os pensamentos são tratados como maus

objetos. Emílio Salgueiro (1996) estudou as crianças irrequietas (ou hiperativas)

tendo, chegado também a conclusões muito semelhantes, uma vez que observou que

estas crianças tratavam os pensamentos como maus objetivos, levando à necessidade

de mudanças constantes de tarefas. Raymond acrescenta que os jovens delinquentes,

quando convidados a pensar, demonstram de imediato a sua rejeição somatizando ao

invés de mentalizar (Raymond, 1999). Quando incitados a imaginar/brincar ao faz

de conta ou a sonhar é obtida a mesma rejeição (Raymond, 1999). Apenas o

momento imediato importa a estes jovens, o que origina dificuldades de

aprendizagem, sejam estas escolares, ou aprendizagens com experiências passadas,

na medida em que não fazem análises. Sobre o pensamento perverso, Racamier

(1992, cit. por Raymond, 1999, p.14) afirma que para além de ser um pensamento

desfantasmizado e desfatasmizante “o pensamento perverso voltar-se-á inteiramente

para o agir, o fazer agir e a manipulação”. Assim, ser calmo e brando é para estes

jovens sinónimo de fraqueza, e portanto é preferível dominar o outro na relação.

2. Incapacidade de simbolizar: observa-se nestes jovens dificuldades de

compreensão de metáforas, do humor e de utilizar o jogo, uma vez que para eles

simbolizar é muito difícil ou mesmo impossível. Assim, o que faz um jovem que se

depara por exemplo com um sentimento de raiva ou de perda se não é capaz de fazer

a sua expressão simbólica ou de recorrer ao imaginário? O jovem recorre ao ato, ao

agir (acting out). Este agir é na maior parte das vezes um agir com direção, quer

contra si quer contra o outro.
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3. Incapacidade de ler os sentimentos: estes jovens apresentam um

pensamento operatório, sem capacidade de aceder ao imaginário e manejar situações

hipotéticas, assim como antever as consequências dos seus atos. Os acontecimentos

são vividos pelos jovens sem a consciência dos afetos que os acompanham, e sem a

capacidade de os nomear.

4. Intervenção Terapêutica com Jovens Delinquentes

Historicamente, o sistema de justiça juvenil tem-se focado mais em reabilitação e

tratamento versus punição (Flannery et al., 2003). Para os jovens que mostram repetidas

e graves problemas de conduta na adolescência, o encarceramento tem sido o veículo

tradicional, tanto para castigo quer para tratamento do jovem (Capaldi & Wu Shortt,

2003). Andrews & Bonta (2010) examinaram o impacto de programas com foco em

metas ou caraterísticas específicas e concluíram que os programas que incidiam sobre

caraterísticas pessoais tinham maior sucesso na redução da reincidência. MacKenzie

(2006) na sua obra What Works in Corrections: Reducing the Criminal Activities of

Offenders and Deliquents apresenta várias intervenções com ofensores e a sua

avaliação. Os vários programas parecem ser eficazes numa variedade de ofensores.

Porém, existe pouca pesquisa que avalia a eficácia destes programas para jovens. Para

além de que muitos dos programas oferecidos aos delinquentes juvenis são os mesmos

programas oferecidos no sistema prisional adulto (MacKenzie, 2006). Assim com

jovens, MacKenzie (2006) apresenta primeiramente dois programas que se revelaram

ineficazes: Scared Straight e Supervisão da comunidade. Scared Straight: Este

programa começou em 1970, tendo como objetivo o de "assustar" as crianças e jovens

em situação de risco ou que já tivessem cometido delitos menores. O programa era

executado pelos indivíduos encarcerados que cumpriam penas de prisão perpétua.

Petrosino, Turpin-Petrosino e Buehler (2003) realizaram uma meta-análise de

programas de consciencialização e/ou de “medo” para jovens e concluíram que este tipo

de programas não são eficazes e que parecem ter um efeito prejudicial, uma vez que a

intervenção aumentou a criminalidade ou delinquência para aqueles que receberam o

programa (cit. por MacKenzie, 2006). Supervisão da comunidade: Este tipo de

programas têm como objetivo aumentar o controlo e supervisão dos infratores. Contudo

os resultados da análise dos programas de supervisão comunidade, realizada por
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MacKenzie (2006) demonstra que estes programas não são eficazes na redução da

reincidência, quer em jovens quer em adultos.

As várias meta-análises demonstram que os programas mais eficazes são o Treino

de Competências, o Aconselhamento/Acompanhamento Individual e programas

Cognitivo-Comportamentais (MacKenzie, 2006; Faria, 2011). Estes programas

utilizam diversas técnicas como a modelagem, role playing, reforço, extinção,

reestruturação cognitiva entre outros (MacKenzie, 2006). Importa referir que dentro

destes o tratamento era mais eficaz quando realizado por técnicos de saúde mental (em

contraste, principalmente, com os técnicos de justiça juvenil). Em segundo lugar, os

programas de maior duração eram mais eficazes (Lipsey e Wilson, 1998 cit. por

MacKenzie, 2006).

Na presente tese pretende-se estudar os efeitos do Psicodrama Moreniano num

jovem delinquente, através da aplicação do Hermeneutic Single Case Efficacy Design.

Uma vez que a literatura sobre o uso do psicodrama, e a avaliação da sua eficácia, com

ofensores e/ou jovens delinquentes, é ainda muito reduzida.

5. O Modelo de Psicodrama Moreniano para Jovens Delinquentes?

5.1. Aspetos fundamentais do modelo de Psicodrama Moreniano

O psicodrama é uma psicoterapia com raízes no teatro, psicologia e sociologia

(Rojas-Bermúdez, 1997). Criado por Jacob Levy Moreno, considerado o pai das

psicoterapias de grupo, o psicodrama é uma terapia individual realizada em grupo

(Abreu, 2006). Tem por base a ação dramática, diferenciando-se das psicoterapias

puramente verbais na medida em que o cliente utiliza o seu corpo para expressar a sua

problemática (Rojas-Bermúdez, 1997; Abreu, 2006), uma vez que para Moreno o corpo

tem supremacia à palavra (Abreu, 2006). De acordo com Kim (2003) aprender através

do agir é mais eficaz que modos de aprendizagem puramente verbais.

O uso do corpo e da ação é um método que se tem mostrado valioso para

denunciar as motivações conscientes e inconscientes dos indivíduos, bem como o seu

comportamento e condições patológicas (Rojas-Bermúdez, 1997). A posição, gestos,

postura e distância a que os indivíduos se colocam relativamente a objetos ou pessoas

significativas, e outras formas de linguagem não-verbal, são aspetos fundamentais

(Abreu, 2006; Blatner, 2000) e que “revelam a realidade vivencial e psicológica do

sujeito, mesmo quando o discurso consciente ocorre noutro sentido” (Coutinho & Veiga,
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2006, p. 197). Isto não significa que as palavras ficam fora do psicodrama, pelo

contrário, são colocadas em contexto, isto é, na ação. “A ação é sinérgica com a

verbalização” como considera Blatner (2000 , p.103), pois o indivíduo não deverá ser

compreendido de forma isolada mas no seu contexto social e familiar (Rojas-Bermúdez,

1997). Assim, está-se perante um espaço terapêutico que usa como modelo a vida,

integrando os princípios universais do tempo, espaço, realidade e cosmos (Coutinho &

Veiga, 2006). Aliando a verbalização e a ação, a experiência torna-se mais real e

multidimensional (Blatner, 2000). Desta forma, numa sessão de psicodrama pode-se

identificar três contextos: o Social (realidade social a partir da qual emergem os

conteúdos a ser trabalhados nas sessões), o Grupal (realidade do grupo

psicoterapêutico) e o Dramático (realidade vivida na dramatização) (Coutinho & Veiga,

2006).

Se por um lado o espaço psicodramádico liberta os indivíduos a simular a

realidade, por outro, proporciona a experimentação, inovação, e até treino de novas

respostas (pessoais) para uma determinada situação. O individuo é impelido a ser

espontâneo. No senso comum, a espontaneidade é muitas vezes associada a um ato

irrefletido e impulsivo da expressão das emoções ou de comportamentos (Davelaar,

Araujo & Kipper, 2008; Gonzalez, 2012). Contudo, a espontaneidade a que Moreno se

refere é algo considerado por si, como fundamental para a saúde mental (Kipper &

Shemer, 2007; Gonzalez, 2012). Moreno (1966, in Greenberg, 1974, p. 76, citado por

Gonzalez, 2012) refere que “… a espontaneidade conduz o indivíduo a uma resposta

adequada para uma situação nova ou a uma resposta nova para uma situação antiga”.

Assim no psicodrama são criadas situações novas, ou representadas situações antigas,

que suscitam o exercício da espontaneidade, livre de pressões culturais permitindo o

encontro de respostas alternativas aos problemas. Originando a aquisição, gradual, de

um manancial de estratégias para lidar com situações novas e antigas (Coutinho &

Veiga, 2006). Dito isto, o psicodrama permite de uma forma livre gerar respostas a

situações com flexibilidade, adequação, originalidade e criatividade (McVea e Reekie,

2007).

A dinâmica do psicodrama precisa de ser aprendida, uma vez que os rituais e

símbolos não são "naturais", sendo preciso algum tempo para que seja tudo assimilado e

para que o grupo sinta que é confiável e coeso (Abreu, 2006). As sessões do psicodrama

processam-se em três fases (aquecimento, dramatização e comentários) e através dos

cinco instrumentos (protagonista, diretor, egos auxiliares, auditório e cenário) (Abreu,
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2006). Chama-se aquecimento à primeira fase de cada sessão na qual se fala sobre a

sessão anterior e/ou realizam-se alguns jogos e criam-se as tensões que vão evidenciar o

protagonista. O protagonista é o paciente que se destaca dentro do grupo pela

pertinência e autenticidade dos conteúdos e vivências que traz para a sessão, mas

também pela ressonância afetiva que estes conteúdos têm nos restantes elementos do

grupo. Assim este é convidado pelo diretor a subir para o cenário para que se reconstitua

e se dramatize a sua vivência. É importante que esta seleção seja feita respeitando a

vontade do protagonista. O cenário poderá ser um estrado baixo ou um tapete sobre o

qual são colocadas duas cadeiras vazias encostadas pelas pernas da frente, o que

significa que o encontro se vai processar. Assim, o cenário é equivalente ao palco

teatral, é o espaço onde se vai processar a dramatização e a ação. O diretor é o terapeuta

responsável pelo processo do psicodrama, uma vez que faz parte das suas funções ter

em mente uma determinada hipótese e estratégia terapêutica, iniciar e terminar as

sessões e dramatizações, controlo do aquecimento e escolha do protagonista.

A segunda fase da sessão, a dramatização, é o momento em que as cadeiras são

retiradas do cenário e o protagonista não se exprime apenas com palavras, exprime-se

através da ação. Os factos deixam de ser descritos e passam a ser demonstrados, e para

tal o protagonista interage com os egos auxiliares. Nesta fase não importa tanto a

veracidade da situação mas a veracidade da relação que estabelece com os outros na

ação (Coutinho & Veiga, 2006). Uma vez que o objetivo é a da “reconstituição das

origens da perturbação emocional que desencadeou a inadaptação” (Anzieu, 1981, p.

116). Os egos auxiliares correspondem a outro terapeuta ou aos restantes elementos do

grupo que auxiliam o protagonista a dramatizar a sua vivência. Assim, permite repor a

ação sem que o protagonista tenha que se desdobrar nos outros envolvidos. São

escolhidos de dentro do grupo pelo protagonista, porém o diretor a meio da

dramatização poderá substituir por outros elementos do auditório. Desta forma, poderão

ser extensões do diretor ou do protagonista (Coutinho & Veiga, 2006). Os restantes

membros do grupo que permanecem sentados durante a dramatização são o auditório.

Contudo, não existe verdadeiramente um papel passivo de observação, pelo contrário o

auditório amplia a ação que está a decorrer através das suas reações não-verbais.

Na terceira e última fase, comentários, o auditório é convidado a exprimir as suas

emoções e opiniões, embora primeiramente seja sempre dada a palavra ao protagonista,

sendo os egos auxiliares os últimos a falar. O protagonista poderá pronunciar e

posicionar-se relativamente aos comentários do grupo, seguindo-se o diretor que fará
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um comentário síntese encerrando assim a sessão. Os comentários psicodramáticos

devem ser sobre sentires despertados em cada um, durante a dramatização, espelhando

um ambiente de tolerância centrado no “aqui e agora” (Blatner, 2000; Coutinho &

Veiga, 2006). Todos os protagonistas são merecedores da atenção/disponibilidade do

grupo, de forma independente do que é dito ou dramatizado, não há espaço para

julgamentos. Tal como Rogers (1974) chamou de aceitação incondicional positiva. Esta

fase é, para Moreira dos Santos (2010), o cimento do grupo. É um momento de

ressonância grupal e partilha de afetos criando um “cimento enquanto união, cimento

que permite a estrutura” (Santos, 2010, p.77). A dramatização e partilha são terapêutica

para o protagonista e de forma indireta para os egos auxiliares e auditório

proporcionando insigth (Abreu, 2006; Gezait, Ching Mey &Abdullah, 2012). São

diversas as técnicas do psicodrama como Inversão de Papeis, Role Playing,

Solilóquio, Estátua, Duplo, Espelho, Interpolação de Resistências, Jogos, entre

outras. Estas técnicas serão descritas, mais a frente, lado a lado com o efeito terapêutico

que poderão produzir no participante.

Face ao exposto o individuo, graças ao psicodrama, é transponível para um

universo com possibilidade de crescimento, isto é, Catarse de Integração a cura

psicodramática (Abreu, 2006). É possível brincar ao “faz de conta” e viver, ali, algo que

sempre desejaram sem o risco de consequências, porque no momento em que as

cadeiras são retiradas do cenário tudo é reversível.

Contudo "o psicodrama é um instrumento para mudar a vida, e não um substituto

ou componente da própria vida." (Abreu, 2006, p. 31).

5.2. Estudos de Psicodrama com Ofensores ou Jovens Delinquentes

Os primeiros estudos de psicodrama com adolescentes focavam-se principalmente

no tratamento de aspetos neuróticos, como por exemplo a ansiedade relacionada com o

desempenho académico (Gatta et al., 2010). Até à atualidade, poucos têm sido os

estudos realizados, ou reportados e documentados, de psicodrama com ofensores ou

jovens delinquentes.

Na literatura, os primeiros estudos reportados são de Bordon (1940 cit. por

Carpenter & Sandberg, 1973; Schramski & Harvey, 1983) The use of psychodrama in

an institution for delinquent girls, Corsini (1951 cit por Schramski & Harvey, 1983)

Psychodramatic treatment of a Pedophile: The case of Manuel, e Corsini (1958 cit por

Carpenter & Sandberg, 1973; Schramski & Harvey, 1983) Psychodrama with a
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psychopath. Em ambos foi relatado o psicodrama como eficaz. Contudo, estes

resultados não são suportados por dados, referindo-se à observação e prática clínica dos

autores (Carpenter & Sandberg, 1973; Schramski & Harvey, 1983). De acordo com

Schramski & Harvey (1983), Martin Haskell foi o pioneiro na aplicação de psicodrama

em prisões, através da aplicação de role playing como preparação para a saída da prisão.

Os seus resultados mostraram resultados positivos embora não fossem estatisticamente

significativos. Carpenter & Sandberg (1973) descreveram o uso do psicodrama como

eficaz com um grupo de jovens delinquentes. Contudo, também estas autoras não têm

dados apenas descrevem as suas observações na sua prática clínica.

Mais recentemente, surgiram alguns estudos do uso e eficácia do psicodrama na

elaboração de questões narcisistas com adolescentes (Guilè, Ducasse, Aupetit, & Albert,

2005), para a prevenção de distúrbios de comportamento em adolescentes imigrantes

(Smokowski & Bacallao de 2009), como intervenção com pessoas que cometeram

crimes sexuais (Reveillaud & Guyod, 2009), ou com jovens com Perturbação do

Comportamento (Gatta et al., 2010), ou ainda como método terapêutico para diminuir

níveis de agressividade em adolescentes (Karataş & Gökçakan, 2009; Gezait et al.,

2012), entre outros. De forma global os estudos revelaram mudanças e resultados

positivos após o psicodrama.

5.3. O Modelo de Psicodrama Moreniano para Jovens Delinquentes?

De acordo com Dayton (1990 cit. por Fong, 2006), vários estudos têm

demonstrado a eficácia do psicodrama para populações de diferentes idades. Contudo,

parece ser especialmente eficaz quando aplicado a adolescentes, uma vez que o

psicodrama liga os métodos de cura natural que são utilizados pelas crianças através de

brincadeiras e dramatizações. O conceito de jogar no psicodrama é semelhante ao

conceito de espaço de transição de Winnicott (1971 cit por Blatner, 1997). Como

escreve Rojas-Bermúdez “A metodologia do psicodrama combina perfeitamente com as

mudanças internas de adolescentes, e as dramatizações são um meio ideal para os jovens

se expressarem, tanto ao nível do jogo de papéis como da sua criatividade” (1997,

p.262).

Esta ligação facilita que os jovens descarreguem impulsos internos através da

encenação, por forma a obter insight. Existe uma base empírica sólida que apoia que a

terapia de grupo é um ambiente especial para a prestação de cuidados para os

adolescentes (Burlingame, Mackenzie, e Strauss, 1999, cit por Gatta et al., 2010). O

psicodrama ajuda adolescentes a lidar com os problemas de controlo de raiva e a lidar
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com dificuldades relacionadas com a puberdade, através de soluções saudáveis e

confortáveis (Fong, 2006; Smeijsters, e Cleven 2006 citado por Gezait et al., 2012;

Karataş & Gökçakan, 2009). Mas o facto de a terapia ser em grupo tem um maior

impacto nos jovens. Como supra citado a respeito da adolescência, as necessidades de

vinculação nesta fase não diminuem, simplesmente passam das figuras cuidadoras para

os pares (Atger, 2002). Não sendo os jovens delinquentes exceção, os pares tornam-se

num fator de risco caso adiram a um estilo de vida pró-criminal, ou tornam-se num fator

de proteção caso adotem atitudes e comportamentos pró-sociais. Geralmente, os jovens

com adesão a um estilo de vida pró-criminal não têm amizades e relações de intimidade

sustentadas na confiança, sendo para eles mais desejável a atenção negativa do que

atenção nenhuma (Dodge & Pettit, 2003). De acordo com a teoria da coesão social

desenvolvida por Durkheim (1995), a ligação do indivíduo ao grupo promove uma série

de controlos externos que compelem à ação normativa, mas, simultaneamente, à

identificação com os outros (com base nos laços sociais), incutindo e reforçando o

sentido de controlo interno. Desta forma, a ação assenta em definições e orientações

adquiridas e assimiladas em contacto íntimo e intenso com os outros, que se tornam

referências fundamentais na estruturação do Self (Benavente, 2002). Assim, a terapia,

apesar de individual, terá um maior impacto nos jovens através do sentimento de

pertença a um grupo no qual poderão confiar. Para além de que o ato de expressar as

nossas perceções e reações a outros que nos ouvem e validam, é por si só um poderoso

fator de cura, visto que “as pessoas precisam de se sentirem vistas e ouvidas” (Blatner,

2000, p.107). Assim, o “Psicodrama é um método terapêutico útil para reviver o

psicodrama natural da adolescência” (Gatta et al., 2010, p.241).

Muitos dos jovens com comportamentos desviantes são emigrantes, revelam uma

inteligência inferior à média da sua faixa etária, dificuldades de comunicação

interpessoal e baixo nível escolar (Weiner, 1995; Faria, 2011). Para estes jovens, uma

terapia puramente baseada no diálogo poderá, numa primeira fase, ser limitativa uma

vez que o jovem poderá evidenciar dificuldades de compreensão e expressão. Por

conseguinte, poderá também apresentar uma maior resistência face à terapia.

A Responsividade tem sido proposta como um princípio orientador e importante

na intervenção e reabilitação de jovens delinquentes (Polaschek, 2012). Este conceito

refere-se à execução de programas de intervenção e/ou terapias que vão ao encontro das

capacidades dos jovens. Por exemplo, programas que requerem um alto nível de

verbalização e maturidade cognitiva podem não ser apropriados para muitos jovens
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delinquentes (MacKenzie, 2006). Um exemplo da expressão através do corpo no

psicodrama é a técnica da Estátua, que para alguém que revele dificuldades em

expressar-se, poderá ter um resultado extremamente rico e inesperado (Abreu, 2006).

Nesta técnica, o diretor pede ao protagonista que represente de forma estática uma

relação, pessoa ou objeto, podendo utilizar objetos ou os egos auxiliares. Blatner (2000)

afirma que a dramatização psicodramática é especialmente útil para indivíduos com

dificuldades de verbalização, sendo esta devido ao seu temperamento, educação e/ou

cultura. Também de acordo com Milosevic (2000) citado por Gezait et al., (2012) o

psicodrama tem-se revelado como uma intervenção eficaz para melhorar as habilidades

de auto expressão. Assim, o psicodrama, para jovens delinquentes vai de encontro ao

princípio da Responsividade, uma vez que se adequa às capacidades e necessidades

desta população.

Para Moreno, o corpo tem supremacia em relação à palavra (Abreu, 2006). Como

supracitado o uso do corpo e da ação é um método que se tem mostrado valioso para

denunciar as motivações conscientes e inconscientes do paciente, bem como o seu

comportamento e condições patológicas (Rojas-Bermúdez, 1997). A posição, gestos,

postura e distância a que os indivíduos se colocam relativamente a objetos ou pessoas

significativas, e outras formas de linguagem não-verbal, são aspetos fundamentais

(Blatner, 2000; Abreu, 2006). Este facto poderá ser muito valioso para um terapeuta que

trabalha com esta população, uma vez que estes jovens apresentam discursos

adulterados e manipuladores acerca de si próprios e da sua história de vida, familiar e

social. Para a maioria destes jovens ser calmo e brando é sinónimo de fraqueza, portanto

é preferível dominar o outro na relação (Raymond, 1999). A memória corporal é uma

forma de acesso a memórias traumáticas ou dolorosas (Abreu, 2006). De acordo com

Carpenter & Sandberg (1973) o impacto emocional da ação resulta como corte das suas

defesas, por forma a alcançar os sentimentos ao nível inconsciente (e.g. solidão, desejo

de ser amado) vividos pelos jovens delinquentes, sendo crucial, tanto para o insight

como para a mudança comportamental.

A junção da ação à expressão verbal foi inibida por ser confundido com o

acting out do tipo não reflexivo (Rexford, 1978 cit. por Blatner, 2000). Contudo,

Moreno (1985) observou que os pacientes precisavam mais do que apenas falar sobre as

suas reações e desejos, precisavam de expressar emoções e ideias em ação, ao qual

chamou act hunger (citado por Blatner, 1997). Kellerman (1984 cit. por Blatner, 1997)

afirma que se o act hunger é frustrado, originará de forma impulsiva um acting out,
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expressando as suas necessidades sem pensamento/consciência. O psicodrama converte

a ação com a intenção da não consciência/pensamento, em comportamento que promove

o insight e maior capacidade de auto reflexão (Blatner, 1997).) Assim, Blatner (1997)

chamou de acting-in à subliminação do act hunger, como um veículo para o

desenvolvimento pessoal. De acordo com Raymond (1999), quando um jovem

delinquente é convidado a pensar, demonstra de imediato a sua rejeição “Isso faz-me

dores de cabeça”, somatizando ao invés de mentalizar (Raymond, 1999, p.12). Apenas o

momento imediato importa a estes jovens. Assim, o que faz um jovem que se depara por

exemplo com um sentimento de raiva ou de perda, se não é capaz de fazer a sua

expressão simbólica ou de recorrer ao imaginário? O jovem recorre ao ato, ao agir

(acting out) substituindo o pensar e o sentir (Raymond, 1999). Este agir é na maior parte

das vezes um agir com direção, quer contra si quer contra o outro. O psicodrama

permite que o que se dramatiza não seja contra-terapêutico, mas antes com o intuito de

se obter insight. Assim, o agir no psicodrama não deverá ser visto como acting out mas

sim como acting in (Blatner, 2000). A ação intencional, neste caso a dramatização,

ocorre num contexto em que há um espaço para uma (re)avaliação das ações,

proporcionando uma profunda compreensão e insight dos seus comportamentos

(Blatner, 2000). De acordo com Sacks (1981) citado por Blatner (2000) o teatro

terapêutico é especialmente útil para pacientes em que o seu principal problema é o

acting out.

Estes jovens quando comunicam a forma como percecionam o mundo, aquilo que

se verifica é um pensamento rígido, incapacidade de conceber situações hipotéticas,

dificuldades de compreensão de metáforas, do humor e de utilizar o jogo (Raymond,

1999). Quando incitados a imaginar/brincar ao faz de conta ou a sonhar é obtido

novamente uma rejeição “Eu nunca sonhei” (Raymond, 1999, p.12). Estes jovens

apresentam um pensamento operatório, sem capacidade de aceder ao imaginário e

manejar situações hipotéticas, resolver problemas, assim como antever as consequências

dos seus atos (Raymond, 1999; Faria 2011). E como já anteriormente descrito,

apresentam pouca capacidade de aceder ao imaginário como forma de subliminar

pulsões, e tendo dificuldade em exprimir-se simbolicamente, o jovem recorre ao ato, ao

agir (acting out) substituindo o pensar e o sentir (Raymond, 1999).

Através do psicodrama, estes jovens poderão brincar ao “faz de conta” e viver ali

algo que sempre desejaram, sem o risco de consequências, porque na dramatização

psicodramática tudo é reversível. Poderão, ainda, aprender a brincar, fantasiar e
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imaginar/sonhar, e a ser parados no momento da ação e levados a pensar sobre o que

estão a sentir. Karataş (2011) demonstrou que os níveis de agressividade dos alunos que

pertenciam ao grupo de psicodrama (grupo experimental) foram diminuindo

significativamente e os níveis de resolução de problemas foram aumentados em

comparação com os grupos placebo e controle. Concluindo que as dinâmicas de grupo

que utilizam técnicas de psicodrama tem efeitos benéficos face às habilidades de

resolução de conflitos dos adolescentes. No mesmo sentido, Cha (1998 citado por Kim,

2003), no seu estudo com jovens raparigas delinquentes demonstrou que o psicodrama

revelou-se um método útil na resolução de problemas, especialmente catarse emocional,

controle da raiva, e resolução de conflitos emocionais.

Parar para pensar antes de agir, antevendo as consequências dos seus atos, ou

parar e pensar sobre o que estão a sentir, são dois grandes défices que surgem nos

jovens com comportamentos delinquentes. Em primeiro lugar, está descrito vastamente

na literatura a relação entre o comportamento desviante com a impulsividade (e.g.

Garmezy, Masten & Tellegen, 1984; Loeber & Farrington, 2000; Waschbusch, 2002;

Andrews & Bonta, 2010; Faria, 2011), e com a falta de autocontrolo (e.g. Fonseca,

2002; Vazsonyi & Huang, 2010). Como referido, para Moreno a espontaneidade é uma

forma livre de gerar respostas a situações com flexibilidade, adequação, originalidade e

criatividade (McVea e Reekie, 2007), e não um ato irrefletido e impulsivo da expressão

das emoções ou de comportamentos (Davelaar et al., 2008; Gonzalez, 2012). Silva

(2010) obteve resultados que sugerem a não associação entre espontaneidade e

impulsividade, assim como Moreno havia afirmado. Assim através do psicodrama os

jovens terão uma aquisição, gradual, de um manancial de estratégias para lidar com

situações novas e antigas (Coutinho & Veiga, 2006), permitindo o encontro de respostas

alternativas aos problemas. Vejamos ainda algumas técnicas: O Solilóquio é uma

técnica do psicodrama em que o diretor durante a ação pede ao protagonista que “pense

alto”, suspendendo a ação. Esta técnica permite exprimir sentimentos e emoções,

corrigir desfigurações da ação, ou finalizar a dramatização através do insight do

protagonista (Abreu, 2006). Através desta técnica os jovens poderão treinar o “pensar

antes de agir” e antever quais as consequências dos seus atos. O jovem também poderá

dramatizar determinadas situações ou praticar papéis nos quais reconhece ter

dificuldades em controlar-se. A técnica de Interpolação de Resistências é destinada

aos egos auxiliares, instruídos pelo diretor, para que a meio da ação alterem o

comportamento daquele que fora indicado pelo protagonista. Tem como objetivo testar a
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espontaneidade do protagonista, uma vez que este não estará a espera que, por exemplo,

uma “personagem” enfurecida se torne apaziguadora (Abreu, 2006).

O “Role Playing” é uma das técnicas mais conhecidas do psicodrama, também

utilizada noutros contextos terapêuticos, assim como no treino de competências e em

alguns exercícios nas terapias cognitivo-comportamentais, e ainda aplicada de forma

autónoma (Barberá e Población, 2002 cit. por Abreu, 2006; Faria, 2011). Consiste no

treino de um papel quer este seja temido, desconhecido ou mal desempenhado. Permite

que se desenvolva e se vivencie o/um papel, numa situação protegida, sendo

reconhecidas e apontadas algumas dificuldades e caraterísticas, para um melhor

desenvolvimento do papel em questão (Soeiro, 1991). Schramski & Harvey (1983)

afirmam que em particular o role playing é eficaz a desenvolver competências sociais

em jovens delinquentes. Podendo se repetir inúmeras vezes, “tentativa e erro”, até que o

individuo consiga desempenhar o papel de forma espontânea (Gezait et al., 2012).

Assim, na presente tese pretende-se testar a seguinte hipótese: O jovem após as 30

sessões de psicodrama irá apresentar menores níveis de impulsividade e um maior

autocontrolo.

Em segundo lugar, os acontecimentos são vividos por estes jovens sem a

consciência dos afetos que os acompanham, e sem a capacidade de os nomear

(Raymond, 1999; Karataş, 2011). A esta dificuldade em identificar e nomear

sentimentos é dada o nome de alexitimia. Contudo importa primeiro tentar perceber

como surge esta dificuldade nos jovens delinquentes. Estudos sobre a etiologia do

comportamento desviante encontraram, segundo Kammerer (1992, cit por Born, 2005),

carências nas primeiras relações afetivas, corroboradas pelos estudos de Spitz e Bowlby,

que possibilitaram o estudo aprofundado das perturbações ligadas aos problemas do

narcisismo. Outros autores (e.g. Loebar & Farrington, 2000; Benavente, 2002; Cottle et

al., 2001) acrescentam que existem evidências empíricas substanciais que relacionam

aspetos do desenvolvimento precoce (qualidade da vinculação, hostilidade parental,

depressão materna, maus tratos sofridos), com o desenvolvimento de padrões de

comportamento antissocial. Diversas técnicas no psicodrama poderão facilitar e ajudar

os jovens a pararem para perceber o que estão a sentir, como estão a sentir e como

nomear o que sentem. Já em cima mencionou-se o solilóquio em que durante uma ação

o diretor poderá, por exemplo, solicitar que o jovem diga em voz alta o que está a sentir.

Existe, também uma técnica que no decorrer da ação um ego auxiliar coloca-se atrás ou

ao lado do protagonista, desdobrando o seu Eu, sussurrando o seu sentir implícito. A
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esta técnica chama-se Duplo (Abreu, 2006). Assim, outros poderão ajudar a espelhar

aquilo que se calhar o jovem num primeiro momento não irá conseguir identificar ou

nomear. Importa distinguir a técnica do Duplo da do Espelho, uma vez que esta consiste

no diretor pedir a um ego auxiliar, que se coloque diante do protagonista a imitá-lo

(Abreu, 2006). Esta técnica é utilizada muitas vezes durante o aquecimento

(Kellermann, 2007) ou quando o protagonista não se apercebe de determinados aspetos

da sua conduta ou postura (Abreu, 2006). Se por norma esta técnica carece de um

cuidado especial, uma vez que nem sempre é bem recebida pelo protagonista que poderá

ler o momento como uma confrontação, no caso de jovens delinquentes esta atenção e

cuidado deverá ser redobrado. Os jovens delinquentes têm tendência para atribuir

intenções hostis nos outros (Faria, 2011), e apresentam dificuldades em expressar as

suas emoções de forma apropriada (Gezait et al., 2012). Soeiro (1991) acrescenta que

durante o aquecimento e durante alguns jogos, poder-se-á pedir aos indivíduos que

localizem emoções num certo ponto do corpo “Como andam quando estão tristes? E,

neste andar, em que lugar do corpo sentem a tristeza? (...) E em que parte do corpo

localizam a raiva?” (Soeiro, 1991, p.140).

Kellermann (2007) refere o potencial do psicodrama, através das suas diversas

técnicas (Espelho, Duplo, observar-nos através do ego auxiliar, comentários do auditó-

rio, entre outros) pois proporciona aos clientes algo que é crucial para o desenvolvimen-

to humano, o Mirrorring. O autor diferencia três tipos de mirroring: de idealização, de

validação e de avaliação. Mirroring de idealização refere-se aos cuidados na primeira

infância em que as figuras cuidadoras admiram e idealizam os seus filhos, levando a que

estes se sintam incondicionalmente amados e compreendidos. Mirroring de validação é

descrito por Winnicott (1971 cit por Kellerman, 2007), como o processo através do qual

as figuras cuidadoras devolvem/espelham nos primeiros anos de vida de uma criança, o

que ela é e está a experiênciar/sentir. “Quando olho sou visto, por isso existo” (Winni-

cot, 1971 cit. por Kellermann, 2007). Quando crianças, precisamos de ter os nossos ver-

dadeiros sentires (o nosso verdadeiro self) espelhado, a fim de nos ajudar a desenvolver

confiança nas nossas próprias experiências. O mirroring de avaliação ocorre com os

outros/sociedade, uma vez que é na relação com os outros que nos conhecemos e nos

avaliamos (Kellermann, 2007). “Este processo de mirroring é na verdade uma parte

central e inerente de 'estar no mundo', uma vez que nos ajuda ao longo da vida a sincro-

nizar as interações entre o mundo exterior e nós próprios.” (Kellermann, 2007, p.83).

Assim, através do psicodrama muitos dos jovens delinquentes poderão beneficiar do
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mirroring levando a que se sintam compreendidos, apreciados, a ter consciência sobre

quem são e o que sentem. O mirroring proporciona ainda algo extremamente valioso,

descobrir quem queremos ser (Kellermann, 2007). Estes jovens poderão (re)aprender a

identificar e nomear as suas emoções, isto é, estes jovens apresentarão menores níveis

de alexitimia. Alguns estudos têm demonstrado uma correlação negativa entre alexiti-

mia e espontaneidade, isto é, quanto maior alexitimia menor espontaneidade e vice-

versa (Batista, 2009; Santos, 2009; Batista, 2010). A capacidade de se expressar ou “au-

to-expressão” permite a autoavaliação, clarificar e validar emoções e pensamentos, sen-

do por isso tão importante quanto a capacidade de insight ou de resolução de problemas

(Blatner, 1997; Blatner, 2000). De acordo com Karataş & Gökçakan (2009) o psicodra-

ma melhora as habilidades de auto expressão, em jovens delinquentes. Sem a sua ex-

pressão, emoções e pensamentos, estão sujeitos a uma série de ilusões, desculpas, evi-

tamentos, dúvidas e outros mecanismos que desfocam o nível de consciência. “Somente

através da apresentação a outros estas cognições são trazidas à consciência explícita,

dos bastidores ao centro do palco, para a "ribalta" da consciência” (Baars, 1997 cit. por

Blatner, 2000). Desta forma, a segunda hipótese do presente estudo é de que o jovem ao

fim das 30 sessões de psicodrama, apresentará menor alexitimia e maior espontaneida-

de.

O Psicodrama proporcionará o treino de colocar-se no papel do outro. Devido ao

seu egocentrismo, dificuldade de descentração e incapacidade de manejar e conceber a

existência de diferentes pontos de vista, estes jovens demonstram uma grande

dificuldade em compreender os outros, aliado muitas vezes a uma falta de empatia

(Faria, 2011). Assim, quer seja na dramatização de eventos do próprio ou como ego

auxiliar, encenando situações e papeis que não lhe pertencem estes indivíduos poderão

tomar consciência sobre o que os outros pensam e sentem. Anzieu (1981) afirmou

acerca dos egos auxiliares algo que se adequa a muitos possíveis clientes, mas

fundamental quando se trata de jovens delinquentes “Moreno criou as intervenções dos

egos auxiliares para evitar que o paciente se instalasse na satisfação narcísica e

megalomaníaca da representação de um universo que se curvaria diante de seus

desejos.” (Anzieu, 1981, p. 111).

Segundo Blatner (2000), através das técnicas de Inversão de Papéis e “Role

Playing” estes jovens terão a oportunidade de experienciar o que é estar no papel do

outro e desenvolver empatia (Blatner, 2000). A Inversão de Papéis é a técnica mais

importante e utilizada, onde o protagonista troca de lugar com o ego auxiliar e este
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repete as últimas palavras do protagonista, que por sua vez continua a ação

representando a personagem que antes o ego auxiliar representava, e assim

sucessivamente. Esta técnica permite ao ego auxiliar aprender o papel, mas também

obriga o protagonista a sair do seu papel, a explorar um outro lado do conflito e mais

importante, a colocar-se, em termos psicológicos, no lugar do outro, de modo a

compreender as suas motivações (Abreu, 2006; Gezait et al., 2012). Existe uma

compreensão do outro tal como eles são e não como gostaríamos que fossem. À correta

perceção dos outros Moreno chamou “Tele” (Abreu, 2006):

“Um encontro de dois: olho a olho, face a face. Enquanto estiveres

perto, arrancarei teus olhos e colocá-los-ei no lugar dos meus, e tu arrancarás

os meus olhos e colocá-los-ás no lugar dos teus. Então eu ver-te-ei com teus

olhos e tu ver-me-ás com os meus.” (Moreno, 1983 cit. por Coutinho &

Veiga, 2006, p.201)

Existem outras técnicas que podem ser consideradas como alternativas à

dramatização, tendo como função o aquecimento do grupo, auto descrição ou um treino

específico. Uma destas técnicas são os Jogos que podem ter diversos objetivos desde

pedagógicos, resolver tensões grupais, ou criar uma maior coesão grupal. Assim,

permitem que o grupo se mostre mais criativo e participativo (Abreu, 2006). Carpenter

& Sandberg (1973) referem que o jogo da Loja Mágica foi das técnicas que os jovens

delinquentes mais aderiram, originando momentos de intimidade e movendo os jovens

que até então nunca haviam participado e contribuído com vivências. Acrescentam

também que nas primeiras sessões aperceberam-se de que ao escurecer a sala, os jovens

mostravam-se mais libertos de inibições, promovendo a conteúdos e vivências de maior

intimidade. A Auto Apresentação e a Apresentação do Átomo Social, tal como o

nome indica são técnicas de apresentação no cenário, isto é, através da linguagem

corporal. A auto apresentação requer por parte do protagonista imaginação e

criatividade, sendo que de princípio o protagonista poderá ter algumas dificuldades na

execução desta técnica na medida em que ainda está familiarizado com a “linguagem”

do psicodrama. A apresentação do átomo social segundo Abreu (2006) é uma extensão

da inversão de papéis, em que o protagonista dispõe no cenário as pessoas mais

significativas para si. Por norma são representadas por egos auxiliares ou objetos. O

protagonista deverá trocar com cada uma das personagens, exprimindo-se como as
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mesmas dizendo o que estas pensam sobre si. De seguida regressará ao seu lugar e dirá

o que pensa sobre a personagem.

A cada sessão há um novo protagonista, o que não implica que não haja

mudanças e aprendizagens em todas as sessões por parte de todo o grupo, sendo que a

experiência do outro também tem efeitos terapêuticos (Abreu, 2006). A dramatização e

partilha são terapêuticas para o protagonista, e de forma indireta para os egos auxiliares

e auditório proporcionando insight (Kipper & Hundal, 2005; Abreu, 2006; Gezait et al.,

2012). Mais ainda, todos os elementos do grupo são agentes terapêuticos para os outros,

o que contribui para a transformação e desenvolvimento pessoal de cada um. (Kipper &

Hundal, 2005; Coutinho & Veiga, 2006).

Assim o psicodrama é uma terapia não directiva, onde os comentários do director,

dos egos auxiliares e/ou restantes elementos do grupo, são recebidos pelo protagonista

de forma horizontal uma vez que o protagonista é especialista das suas vivências,

gozando de liberdade para aceitar os comentários como verdadeiros e congruentes ou

não (Abreu, 2006).

Inclusive, na década de 1970, Carpenter & Sandberg (1973) referem quatro

razões, algumas semelhantes às expostas, para acreditarem que o psicodrama seria uma

boa intervenção com jovens delinquentes: 1) As técnicas role playing e inversão de

papéis iram alterar a sua falta de empatia com os outros; 2) As capacidades de

comunicação destes jovens sendo notoriamente pobres, poder-se-iam desenvolver

através da aprendizagem de formas de expressão alternativas; 3) O psicodrama iria

permitir trespassar o escudo protetor do delinquente, que impede profundidade,

intimidade e que os sentimentos surjam ao nível consciente, de uma forma que as

técnicas de terapia mais tradicionais não conseguem; 4) Geralmente, os jovens

delinquentes não conseguem aceder ao pensamento mágico e de fantasia, sendo assim,

incapazes de fantasiar agindo os seus impulsos. O facto de o psicodrama combinar ação

e fantasia, faz com que seja uma técnica ideal para esta finalidade.

6. Hermeneutic Single Case Efficacy Design

Na presente tese pretende-se estudar os efeitos do Psicodrama Moreniano num

jovem delinquente (estudo de caso), respondendo às seguintes questões de investigação:

1) O cliente mudou? 2) A terapia é responsável pela mudança? 3) Que fatores, da

terapia ou fora dela, contribuíram para a mudança? O Hermeneutic Single Case
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Efficacy Design (HSCED) é uma metodologia construída de forma a responder a estas

três questões. Elliott (2002) denominou o HSCED de abordagem interpretativa de

avaliação do tratamento/psicoterapia, em estudos de caso. Foi escolhida esta

metodologia por se pretender que a medida de sucesso seja baseada nos ganhos e

aquisições (Maltz, 1984), e não na Reincidência. Uma vez que Andrews & Bonta (2010)

examinaram o impacto de programas com foco em metas ou caraterísticas específicas de

mudança intermediária da delinquência, observando que os programas que incidiam

sobre caraterísticas pessoais tinham maior sucesso na redução da reincidência. No

HSCED as metas, objetivos e mudanças a atingir serão estipuladas pelo participante,

podendo ou não, ser a desistência do comportamento antissocial. Assim, a desistência

pode ser definida de dois modos distintos, como uma meta ou como um processo.

Algumas das mudanças que o participante ambicione adquirir através da terapia poderão

coincidir com caraterísticas individuais que o jovem reconhece em si como algo que

aumente a probabilidade do aparecimento do comportamento delinquente. Também

poderá ocorrer que o jovem reconheça e pretenda alterar a sua impulsividade e falta de

autocontrolo, assim como a sua incapacidade de nomear e identificar emoções, ou ter

dificuldades em dar resposta adequada para uma situação nova ou a uma resposta nova

para uma situação antiga. Neste caso ambas as hipóteses poderão ser testadas e

analisadas através das questões de investigação.

O HSCED tem como mais-valia a utilização de métodos quantitativos e

qualitativos, tendo em conta não só os resultados da intervenção, mas também a sua

eficácia e eficiência, e a análise do processo de mudança. Dois dos instrumentos (PQ e

HAT) serão de aplicação semanal o que permitirá uma análise mais rigorosa e

minuciosa acerca das mudanças do individuo ao longo do processo terapêutico. Em

paralelo Elliott (2002) recomenda a investigação, em paralelo, de possíveis fatores extra

terapia que poderão ser responsáveis pela mudança.

Assim, são aplicados os seguintes instrumentos: 1) Recolha de Dados Pessoais

(dados demográficos, diagnósticos, problemas de saúde, se já frequentou terapia, etc.) 2)

Medidas de Resultados Quantitativos (questionários que meçam caraterísticas,

estados emocionais, inventários de personalidade, entre outros) que serão administrados

no início e no final do tratamento. Contudo Elliott (2002) sugere que estes sejam

administrados periodicamente durante a terapia, a cada 8 a 10 sessões. 3) Client Change

Interview ( Elliott , Slatick , & Urman , 2001) . Esta entrevista semiestruturada (30 a 45

minutos) fornece resultados qualitativos, através das descrições de clientes de mudanças
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experimentadas ao longo da terapia, e as suas atribuições para estas mudanças,

incluindo aspetos úteis da terapia. 4) Medida Semanal (a administração de uma medida

semanal dos principais problemas ou metas relacionadas à terapêutica do cliente é

considerada um elemento-chave no HSCED). Elliott (2002) sugere o The Simplified

Personal Questionnaire (PQ; Elliott, Mack & Shapiro, 1999). 5) Helpful Aspects of

Therapy (HAT) (Llewelyn, 1988) (medida qualitativa frequentemente usada para para

identificar os processos terapêuticos significativos que podem estar associados com a

mudança no parâmetro de avaliação semanal ou corroborar os processos de mudança

que se refere na Client Change Interview. Este questionário de sete itens é administrado

após cada sessão de terapia. 6) Registos das sessões terapêuticas, isto é, notas e

registos do terapeuta ou filmagens das sessões de terapia para identificar, confirmar ou

esclarecer questões ou contradições dos resultados. No final é realizada a análise das

Evidências Diretas (Atribuição retrospetiva, Mapeamento entre o processo e o

resultado, Correlação entre processo e resultado dentro da terapia, Mudanças precoces

em problemas estáveis e Sequências de mudanças de eventos) e das Evidências

indiretas (Alterações negativas ou triviais, Artefactos estatísticos, Artefactos

relacionais, Artefactos de expetativas, Mudanças não relacionadas com a terapia - i)

Processos de Autocorreção, ii) Eventos de Vida Extra Terapia, iii) Causas

Psicobiológicas e iv) Efeitos Reativos da Investigação).

De acordo com Sousa (2006) a literatura tem apontado as 21 sessões como

número mínimo para a ocorrência de mudança clínica em 50% dos casos, embora para

75% dos clientes são necessárias 50 sessões.

7. Questões de Investigação e Hipóteses

Na presente tese pretende-se responder às seguintes questões de investigação: 1)

O cliente mudou? 2) A terapia é responsável pela mudança? 3) Que fatores, da terapia

ou fora dela, contribuíram para a mudança? Analisando simultaneamente as seguintes

hipóteses: 1) O jovem apresentará níveis significativamente menores de impulsividade

no terceiro momento de avaliação, bem como um autocontrolo significativamente maior

em comparação com o início da terapia; 2) O jovem apresentará níveis

significativamente menores de alexitimia no terceiro momento de avaliação

comparativamente com o início da terapia, assim como uma espontaneidade



30

significativamente maior e 3) Espera-se que existam também diferenças estatisticamente

diferentes nos conteúdos do PQ.

Método

1. Participante

O participante da presente tese terá entre os 14 e 18 anos, do sexo masculino,

tendo cometido factos qualificados na lei como crime, entre os 12 e 16 anos, e ao qual

lhe tenha sido aplicada a Medida Tutelar Educativa de Acompanhamento Educativo

pelo período de 18 meses. A Lei Tutelar Educativa (LTE) indica as Medidas Tutelares

Educativas que “visam a educação do menor para o direito e a sua inserção, de forma

digna e responsável, na vida em comunidade” (n.º 1, art.º 2º, LTE). A medida de

Acompanhamento Educativo consiste na execução de um Projeto Educativo Pessoal

(PEP) que abranja as áreas nas quais se irá intervir, sendo a medida mais gravosa

executada em meio livre. O PEP é elaborado pelos serviços da Direção Geral de

Reinserção e Serviços Prisionais, no qual estará incluído a participação de forma

assídua do jovem no grupo de psicodrama.

2. Instrumentos

2.1 The Simplified Personal Questionnaire

The Simplified Personal Questionnaire (PQ; Elliott, Mack & Shapiro, 1999) é

um instrumento personalizado de medida da mudança que foi adaptado para português

por Carvalho, Faustino, Nascimento & Sales (2008). É construída uma lista de itens

correspondentes aos problemas que o jovem pretende trabalhar na terapia, elaborada

pelo próprio em conjunto com o investigador ou terapeuta, antes da primeira sessão de

terapia numa entrevista de aproximadamente 45 minutos. As preocupações expostas

pelo jovem vão ser anotadas em cartões individuais, para que no final o jovem coloque

os cartões por ordem de importância. O questionário será posteriormente utilizado

semanalmente no início de cada sessão, em que o jovem classifica numa escala tipo

Likert de 7 pontos (1 = Nenhum Mal-Estar a 7 = Mal-Estar Total) o quanto esses

problemas estiveram presentes ou afetaram-no na última semana. Será incluído, na

presente tese, o formulário opcional que localiza as suas preocupações no tempo “Por

favor, pense desde quando é que estes problemas lhe causam mal-estar, com a mesma
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intensidade que indicou no quadro anterior, ou com maior intensidade” numa escala tipo

Likert de 7 pontos (1= Menos de 1 mês, 2= De 1 a 5 meses, 3= De 6 a 11 meses, 4= De

1 a 2 anos, 5= De 3 a 5 anos, 6= De 6 a 10 anos e 7= Há mais de 10 anos).

Preferencialmente, o questionário deverá incluir aspetos como: sintomas, humor,

autoestima e relações interpessoais. O cliente é informado que poderá em qualquer

momento alterar, acrescentar ou eliminar itens.

2.2 Helpful Aspects of Therapy

Helpful Aspects of Therapy (HAT; Llewelyn, 1988) será administrado no final de

cada sessão sendo uma medida qualitativa semiestruturada e de auto preenchimento, que

averigua a perceção de mudança do cliente, adaptado para português (Sales, Gonçalves,

Silva, et al., 2007). Timulak, Belicova e Miler (2010) referem o HAT como instrumento

de recolha de feedback, no qual é pedido ao jovem que por palavras suas, identifique e

descreva o que de mais significativo ocorreu na sessão e que classifique pelo grau de

importância para si segundo uma escala tipo Likert de 5 pontos (1 = Não ajudou nada a

5 = Ajudou muitíssimo). Do mesmo modo, o jovem é solicitado a referir se houve algo

durante a sessão que considerasse negativo e como foi sentido esse acontecimento em

termos de classificação também através de uma escala tipo Likert de 5 pontos (1 = Nada

negativo, até, 5 = Extremamente negativo). O HAT será também entregue e preenchido

pelos terapeutas.

2.3 Client Change Interview

Client Change Interview (CCI; Elliott, Slatick & Urman, 2001) adaptada para

português (Sales, Gonçalves, Silva, et al., 2007) é uma entrevista semiestruturada que

demora entre trinta a noventa minutos (Elliott, 2010) e que é sujeita a gravação áudio

para posterior transcrição. Pretende-se explorar de forma empática a experiência do

cliente na terapia, a sua perceção de mudança, como ocorreu e quais os fatores

contribuintes. Assim, será obtida uma melhor compreensão do funcionamento da terapia

para melhoramento da prática terapêutica. De acordo com Elliott (2002), esta entrevista

deverá ter uma periodicidade entre dez a doze sessões, contudo para uma melhor análise

e supervisão da experiência e mudança do jovem esta entrevista irá ocorrer com uma

periodicidade de 5 sessões. A entrevista tem também como objetivo responder a três

questões: “Estava à espera desta mudança, ou foi uma surpresa para si?”, “Esta
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mudança podia ter acontecido sem terapia?” e “Até que ponto esta mudança é

importante ou significativa para si?”. A CCI inclui a construção de uma lista de

mudanças que é classificada quanto às questões referidas e de acordo com uma escala

tipo Likert de 5 pontos (“A mudança foi:” 1- Totalmente esperada a 5- Totalmente

surpresa; “Sem terapia, a mudança:” 1- De certeza não acontecia a 5- De certeza

acontecia e “A mudança foi:” 1- Nada importante a 5- Extremamente importante). De

igual modo, abordam-se ainda aspetos positivos e negativos que o cliente encontre na

terapia e também na investigação.

2.4 The Revised Spontaneity Assessment Inventory

The Revised Spontaneity Assessment Inventory (SAI-R; Kipper & Shemer, 2007)

é um inventário de auto relato concebido para medir a intensidade da espontaneidade,

traduzida em pensamentos ou sentimentos: “Com que intensidade é que você tem estes

sentimentos ou pensamentos durante um dia típico?”. Seguida de uma lista de 18 itens

que descrevem sentimentos e pensamentos, tendo que os jovens avalia-los através de

uma escala tipo Likert de 5 pontos (1 = Muito Fraco a 5 = Muito Forte). A SAI-R está

em adaptação para a língua portuguesa.

2.5 Toronto Alexithymia Scale (TAS-20)

A Toronto Alexithymia Scale (TAS-20) criada por Parkera, Taylorb & Bagbyc

(2003), foi adaptada e traduzida por Ramiro Verissimo (1995) e aferida para a

população portuguêsa por Prazeres, Taylor & Parker (2008). É uma escala de

autopreenchimento que mede a alexitimia composta por 20 itens: 7 itens que avaliam a

capacidade de identificar sentimentos e distingui-los das sensações somáticas que

acompanham a excitação emocional; 5 itens que avaliam a capacidade de descrever e

transmitir sentimentos a outras pessoas e 8 itens que avaliam o pensamento orientado

para o exterior. O jovem terá que avaliar numa escala de Likert de 5 pontos (1 =

discordo plenamente a 5 = concordo plenamente) cada item.

2.6 Escala de Impulsividade BIS - 11

A Escala de Impulsividade BIS – 11 (Barrat, E., 1959; Patton et al., 1995; adaptada

para português por Diemen et al., 2006) é uma escala de autorrelato onde a impulsivida-

de é medida através de três fatores de impulsividade: Motora, Atencional e Por Não

Planeamento. Contudo na presente tese ter-se-á em conta apenas a pontuação geral da
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escala, sendo composta por 30 itens avaliados uma escala de Likert de 5 pontos (1 =

Nunca a 5 = Sempre), variando de 30 a 120 pontos, sendo que as pontuações mais altas

indicam a presença de maiores níveis de impulsividade (Diemen et al., 2006).

2.7 Escala de Auto controlo (EA)

Escala de Autocontrolo foi validada para a população portuguesa por Fonseca

(2002), tendo sido originalmente desenvolvida no âmbito do estudo da Teoria Geral do

Crime de Gottfredson & Hirschi (1990 cit por Fonseca, 2002). Esta escala é composta

por 24 itens avaliados numa escala de Likert de 4 pontos (0= Nada a 3 = Muito),

devendo o jovem indicar até que ponto cada item o descreve. Uma pontuação global

elevada representa um nível mais baixo de autocontrolo e inversamente, uma pontuação

mais baixo aponta por um maior nível de autocontrolo (Fonseca, 2002).

3. Procedimento

Em primeiro lugar, será pedida a colaboração de uma equipa terapêutica de

psicodrama. Será explicado o objetivo da presente tese, sublinhando que não serão

realizadas avaliações dos terapeutas, mas sim das mudanças psicológicas que se irão

verificar no jovem. Será também explicado que o jovem que ingressará no grupo é um

jovem com uma medida tutelar educativa. As informações pessoais sobre o jovem, (e.g.

crimes, contexto familiar, institucionalização, resultados em provas psicológicas, entre

outras) não prejudiciais ao processo terapêutico, serão transmitidas aos terapeutas.

Paralelamente, será solicitada à Equipa Tutelar Educativa (equipas de apoio

técnico da Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais) correspondente ao

concelho no qual realizar-se-á as sessões terapêuticas, a escolha de um jovem ao qual

lhe tenha sido aplicada a Medida Tutelar Educativa de Acompanhamento Educativo

pelo período de 18 meses. Este jovem será escolhido pelas técnicas de acordo com os

seguintes critérios: ser do sexo masculino, estar no início da medida, não estar em

acompanhamento psicológico e/ou pedopsiquiátrico, que a deslocação para o local das

sessões de psicodrama seja acessível monetariamente para o jovem, apresente um risco

moderado de reincidência e quando questionado sobre a possibilidade de integração na

investigação mostre-se disponível e colaborante.

As sessões irão decorrer com uma periodicidade semanal, em horário pós-laboral

e com duração até uma hora e trinta minutos. Serão realizadas 30 sessões, uma vez que
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de acordo com Sousa (2006) a literatura tem apontado para um total de 21 sessões como

número mínimo para a ocorrência de mudança clínica em 50% dos casos, embora para

75% dos clientes sejam necessárias 50 sessões. Na entrevista inicial irá ser explicado ao

participante que em paralelo à terapia irá decorrer uma investigação. Será solicitado a

participação voluntária e o preenchimento do Consentimento Informado, garantida a

confidencialidade e o anonimato, não havendo referência a dados pessoais nos

instrumentos preenchidos. Todas as informações sobre os procedimentos da

investigação e instrumentos, assim como o modo de preenchimento, serão também

esclarecidos.

O participante será solicitado a preencher os instrumentos de recolha de dados em

diferentes momentos do processo terapêutico e através de diferentes formas. Antes da

primeira sessão de terapia será construído o PQ de forma individual e com a orientação

do investigador (ou terapeuta). Durante a entrevista individual o investigador vai

anotando as queixas ou problemas que o participante identifique como nocivos para si,

querendo alterá-los. Devido à frequente atitude de negação de problemas, nos jovens

delinquentes, será benéfico que o entrevistador ajude o jovem a focar-se nos aspetos

negativos e malefícios da sua conduta desviante, e nos benefícios das condutas

normativas. Assim, será obtida uma lista de cerca de 10 itens por ordem decrescente de

importância quanto à causa de mal-estar nas várias áreas da sua vida. Depois será ainda

solicitado que o participante classifique os itens em termos de duração “desde quando é

que estes problemas lhe causam mal-estar”. Também neste primeiro momento será

preenchido pela primeira vez o BIS-11, SAI-R, TAS-20 e a Escala de Autocontrolo.

Estes instrumentos são fornecidos em papel e recolhidos após o seu preenchimento.

Qualquer dúvida que surja durante o preenchimento será esclarecida no momento pelo

investigador.

Semanalmente, o participante irá ser solicitado a preencher o PQ, antes do início

de cada sessão e o HAT após cada sessão, ambos em formato papel. Para o

preenchimento do PQ será solicitado ao participante a chegada ao local da terapia com

uma antecedência de 5 a 10 minutos. Neste instrumento o participante deverá classificar

os itens quanto ao nível de mal-estar que lhe causaram na última semana. Para garantir o

preenchimento do HAT, pelo jovem, será preenchido e entregue no final da sessão. O

tempo de preenchimento deste instrumento dependerá do participante. O preenchimento

dos dois instrumentos semanais referidos anteriormente decorre de forma autónoma e
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seguindo as instruções de preenchimento incluídas ou anexas ao instrumento sem

prejuízo de puderem ser esclarecidas quaisquer dúvidas.

No decorrer da terapia o participante será solicitado a realizar 6 entrevistas

semiestruturadas com o intuito de explorar de forma empática a experiência na

psicoterapia. Por forma a facilitar, estas entrevista ocorrerão aquando das entrevista no

âmbito da medida de acompanhamento educativo, isto é todos os meses a cada 4 ou 5

sessões de terapia. Esta entrevista poderá ter a duração de sensivelmente uma hora,

sujeita a registo áudio com o acordo do jovem, para posterior transcrição. Ao fim de 15

sessões de terapia, isto é, no momento da terceira CCI serão novamente aplicados o

BIS-11, SAI-R, TAS-20 e a EA. Os mesmos instrumentos serão aplicados uma última

vez após as 30 sessões de terapia na sexta CCI. Assim serão constituídos três momentos

de avaliação quantitativa (A1, A2 e A3).

No final será também perguntado à técnica da DGRSP, responsável pela

execução da medida de acompanhamento educativo do jovem, se identifica alterações e

mudanças importantes na vida do jovem (e.g. Mudança de escola, nova medida tutelar

educativa, mudanças na dinâmica familiar ou de figura cuidadora)

Análise Estatística e Resultados Esperados

1. Análise de SAI-R; TAS-20; BIS-11 e EA

A aplicação do SAI-R, TAS-20, BIS-11 e EA ocorreu antes do início da terapia

(A1), na 15ª sessão ou terceira CCI (A2) e no final da terapia e sexta CCI (A3). Os

resultados destas aplicações serão expostas em tabelas ou gráficos, como se encontra

representado em baixo.

Tabela 1. Exemplo de SAI-R do jovem.

Itens 1 (…) 18 Total

A1 4 3 32

A2 4 3 40

A3 5 3 41

Na análise dos resultados do SAI-R, tomar-se-á como referência a investigação de

Santos (2009) em que a média da população masculina é de 62,962, por forma a analisar

se o jovem apresentará valores superiores ou inferiores à média nas três avaliações

(A1,A2 e A3). De acordo com David Kipper (Kipper & Hundal,2005; Kipper &
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Shemer, 2007; Santos, 2009), autor deste inventário, será observado se o jovem

apresenta um valor indicativo de baixa espontaneidade (menor ou igual a 35), ou de

espontaneidade moderada (entre 36 e 71), ou elevada espontaneidade (superior ou igual

a 75).

Tabela 2. Exemplo de TAS-20 do jovem.

Itens 1 (…) 20 Total

A1 5 5 78

A2 4 5 74

A3 4 5 66

Os valores obtidos na TAS-20 nas três avaliações (A1, A2 e A3) serão analisados

de acordo com o estudo de Prazeres, Taylor & Parker (2008) que aferiram a presente

escala para a população portuguesa. Assim valores iguais ou superiores a 61 são

considerados como elevado nível de alexitimia e valores iguais ou inferiores a 51 são

considerados como baixo nível de alexitimia, podendo os resultados diferirem entre um

mínimo de 20 e máximo de 100.

Tabela 3. Exemplo de BIS-11 do jovem.

Itens 1 (…) 30 Total

A1 4 4 93

A2 3 4 84

A3 3 3 80

Na análise dos resultados da BIS-11 tomar-se-á como referencia a investigação de

Diemen et al. (2006). Importa lembrar que níveis mais elevados nesta escala indicam

maior impulsividade, sendo que valor total pode variar entre 30 e 120 pontos. Será

observado se houve alterações nos totais nas três avaliações, e se sim em que sentido

estas são, se para uma diminuição ou aumento da impulsividade.

Tabela 4. Exemplo de EA do jovem.

Itens 1 (…) 24 Total

A1 3 3 66



37

A2 3 3 60

A3 3 3 50

Na análise dos resultados da EA tomar-se-á como referencia a investigação de

Fonseca (2002). Importa lembrar que níveis mais elevados nesta escala indicam menor

capacidade de autocontrolo, sendo que valor total pode variar entre 0 e 72. Será

observado se houve alterações nos totais nas três avaliações, e se sim em que sentido

estas são, se para um aumento ou diminuição de autocontrolo.

Em seguida, e utilizando o SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) ver-

são 20.0 para Windows, irá realizar-se o teste não paramétrico de Friedman, com o in-

tuito de perceber se existem diferenças estatisticamente significativas entre as médias e

resultados obtidos na A1, A2 e A3, do SAI-R, TAS-20, BIS-11 e EA. Utilizar-se-á um

nível de significância (α) ≤ 0,05 como referência para aceitar ou rejeitar a hipótese nula

(Marôco, 2010).

2. Resultados Esperados no SAI-R, TAS-20, BIS-11 e EA

Espera-se que os resultados revelem diferenças estatisticamente significativas

entre A1, A2 e A3. No SAI-R prevê-se um aumento progressivo dos valores da

espontaneidade. No caso dos valores do TAS-20, BIS-11 e da EA prevê-se uma

diminuição, isto é, menor nível de alexitimia e impulsividade e maior autocontrolo.

3. Análise do Questionário Pessoal (PQ)

Em primeiro lugar, será apresentada uma tabela (exemplo em baixo) que

representará a lista de itens correspondentes aos problemas que o jovem pretendeu

trabalhar na terapia, elaborada pelo próprio. Assim como o grau de mal-estar esses

problemas causaram na última semana e desde quando é que esses problemas lhe

causam mal-estar.

Tabela 5. Exemplo de tabela de PQ inicial (A1).

Itens Grau de mal-estar Duração

PQ1 7 3

(…)

PQ10 5 2
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Será analisado se todos os itens apresentaram algum mal-estar na última semana,

e no que respeita à duração será analisado se a maioria dos problemas apresentados pelo

jovem são situacionais ou estáveis. Ter-se-á também em conta a idade do jovem, uma

vez que poderá influenciar o tempo e duração de determinado problema. Como por

exemplo se o jovem tiver 14 anos será expectável que não dê respostas do tipo 6 “De 6 a

10 anos” e 7 “Há mais de 10 anos”. Assim não será de estranhar que a grande maioria

dos itens sejam classificados como situacionais. Caso o jovem alterar, acrescentar ou

eliminar itens, será também exposto na presente análise.

Da aplicação semanal do PQ serão obtidos os resultados médios de mal-estar por

sessão, sendo criado um gráfico com os mesmos. No eixo das abcissas estarão as

sessões (S1 a S30) e no eixo das ordenadas a escala de Grau de mal-estar de 1 a 7. O

ponto de corte considerado para o PQ é 3,5 em que itens com valores acima são

considerados como de deterioração e valores abaixo são considerados como de

recuperação (Carvalho et al., 2008). A partir deste gráfico far-se-á a análise das

oscilações ao longo do processo terapêutico, e por exemplo vir-se a constatar que o

valor médio das primeiras sessões são acima do ponto de corte, e de que ao fim das 30

sessões a média do PQ se encontra abaixo do ponto de corte.

Será feito o cálculo da média de mal-estar de cada item ao longo do processo

terapêutico. Assim será apresentado dois gráficos nos quais no eixo das abcissas estarão

as sessões (S1 a S15 e S16 a S30) e no eixo das ordenadas a escala de Grau de mal-estar

de 1 a 7, sendo cada item representado por uma linha de cor diferente. Assim, poder-se-

á analisar quais os itens, ou até temáticas/áreas, que têm maior impacto no jovem (e.g.

itens relacionados com dinâmicas familiares apresentam maior mal-estar ao longo de

todo o processo terapêutico do que itens relacionados com caraterísticas do próprio).

Será observado quais os itens que sofreram mais oscilações, isto é, que se deterioraram

ou recuperaram ao longo do processo terapêutico.

Em seguida, apesar do PQ ser uma medida semanal, os 30 PQ serão divididos em

três momentos Primeiras Sessões (média de cada item da sessão 1 à 10), Sessões

Intermédias (média de cada item da sessão 11 à 20) e Sessões finais (média de cada item

da sessão 21 à 30) com está exemplificado na Tabela 2.

Tabela 6. Médias dos itens em três momentos.

Itens Primeiras Sessões Sessões Intermédias Sessões finais
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PQ1 6,5 4,5 3,5

(…)

PQ10 5 4,5 4

Assim, através do SPSS, e com o intuito de perceber se existiam diferenças

estatisticamente significativas entre as médias dos três momentos, irá realizar-se o teste

não paramétrico de Friedman. Utilizar-se-á como referência para aceitar ou rejeitar a

hipótese nula um nível de significância (α) ≤ 0,05 (Marôco, 2010).

4. Resultados Esperados no PQ

Prevê-se que os resultados médios de mal-estar por sessão irão diminuir ao longo

da terapia, e que se irá constatar que o valor médio das primeiras sessões são acima do

ponto de corte, e de que ao fim das 30 sessões a média do PQ se encontra abaixo do

ponto de corte. Prevê-se ainda que seja observado diferenças estatisticamente

significativas na diminuição do mal-estar, entre “Primeira Sessões”, “Sessões

Intermédias” e “Sessões Finais”.

5. Análise do Helpful Aspects of Therapy (HAT) e da Client Change Interview

(CCI)

Através da análise dos trinta HAT e das seis CCI será possível obter informação

qualitativa sobre o processo, eventos importantes, a experiência do cliente, a sua

perceção de mudança, de como essa mudança ocorreu e quais os fatores contribuintes da

terapia.

Todos os HAT preenchidos pelo jovem serão analisados, parágrafo a parágrafo,

por forma a resumir: quais os eventos que o jovem considerou importante, em que

medida estes o ajudaram (1 “Não ajudou nada” a 5 “Ajudou muitíssimo”), aspetos

negativos ou eventos sentidos como negativos pelo jovem e em que medida foram

negativos (1 “Nada negativo” a 5 “Extremamente negativo”).

Cada CCI será transcrita, analisada e descrita por forma a resumir: a experiência

do cliente na terapia, a sua perceção de mudança, de como essa mudança ocorreu e

quais os fatores contribuintes. Será também exposta numa tabela (exemplo em baixo) a

lista de mudanças referidas pelo jovem e a sua avaliação se a mudança foi “1-

Totalmente esperada a 5- Totalmente surpresa”, se sem terapia a mudança ”1- De
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certeza não acontecia a 5- De certeza acontecia” e se a mudança foi ”1- Nada

importante a 5- Extremamente importante “.

Tabela 7. Exemplo de Lista de Mudanças da CCI1

Mudanças A mudança foi: Sem terapia a

mudança:

A mudança foi:

1. Totalmente

Esperada

Não sei Muito importante

(…)

4. Algo esperada Provavelmente Não

Acontecia

Extremamente

Importante

O HAT e a CCI serão analisados paralelamente para uma melhor integração dos

dados. Assim após a descrição e análise dos primeiros 5 HAT (correspondentes às

primeiras 5 sessões) será descrita e analisada a primeira CCI, seguindo-se do HAT6 ao

HAT10 e a segunda CCI, e assim sucessivamente até do HAT26 ao HAT30 e a sexta

CCI. No final será feito um resumo dos HAT preenchidos pelos terapeutas, contudo

serão analisados e mencionados apenas aqueles que refiram o jovem avaliado na

presente tese.

6. Resultados Esperados no HAT e na CCI

No HAT é esperado que o jovem revele quais foram para si os momentos/técnicas

mais importantes, que estes o ajudaram, não apresentando aspetos negativos. Prevê-se

que a maioria dos HAT dos terapeutas que mencionem o jovem coincidiram com as

informações do HAT. Na CCI espera-se que o jovem identifique: o seu processo

terapêutico como positivo, diversas mudanças, a terapia como fator de mudança. No que

respeita à lista de mudanças prevê-se que o jovem percecione em média: que a mudança

foi “Surpresa” entre “Totalmente Surpresa”, que sem a terapia a mudança

“Provavelmente não acontecia” e que a mudança foi “Moderadamente Importante”.

7. Análise global das evidências diretas e indiretas (HSCED, Elliott, 2002)
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7.1 Evidência Direta

1. Atribuição retrospetiva: Serão expostas as atribuições do cliente sobre

mudanças como o resultado do processo terapêutico (e.g. como pode ser observado

através da análise da CCI, o jovem afirma que aconteceram mudanças positivas e

importantes e atribui grande parte dessas mudanças ao processo terapêutico).

2. Mapeamento entre o processo e o resultado: Pretende-se verificar se as

alterações do cliente correspondem a eventos específicos, aspetos ou processos da

terapia. Assim para realizar esta análise serão utilizados os instrumentos PQ, HAT (do

jovem) e CCI.

3. Correlação entre processo e resultado dentro da terapia: Para esta

análise serão utilazados o PQ e HAT (do cliente e do terapeuta) de forma a verificar a

relação entre o que se passa nas sessões e as variações que ocorrem semanalmente nos

problemas do jovem.

4. Mudanças precoces em problemas estáveis: Pretende-se analisar a

influência terapêutica, isto é, se a terapia coincide com mudanças em problemas

crónicos ou cristalizados do cliente. Assim serão tidos em conta apenas os problemas

apresentados no PQ com duração entre três e cinco anos e superior a sete anos

(problemas estáveis e não de situação).

5. Sequências de mudanças de eventos: Serão analisados os instrumentos

PQ e HAT (do jovem e do terapeuta) por forma a perceber se um evento terapêutico

importante precedeu alguma mudança estável num problema do jovem, especialmente

quando a natureza do processo terapêutico e a mudança estão relacionadas entre si.

7.2 Evidência indireta

1. Alterações negativas ou triviais: Pretende-se verificar se as mudanças

no jovem são negativas, isto é, são alterações que envolvem deterioração, o que pode

colocar dúvidas sobre a efetividade da terapia. Ou se são mudanças triviais, ou seja,

envolvem melhorias em variáveis pouco importantes. Assim será analisado se o jovem

menciona algo de negativo na CCI, mas também serão analisados os instrumentos

quantitativos (SAI-R, BIS-11, TAS-20 e EA) por forma a observar se apresentam uma

evolução de sentido positivo ou negativo.

2. Artefactos estatísticos: Analisar se as mudanças observadas referem-se

a artefactos estatísticos, como por exemplo, erro na medida, outliers, entre outros.
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3. Artefactos relacionais: Através dos instrumentos qualitativos será

analisado se o jovem enfatizou os problemas no início da terapia para impressionar o

terapeuta ou o investigador. E por outro lado se enfatizou os aspetos positivos no final

da terapia quer como forma de agradecimento ao terapeuta ou investigador, ou como

justificação para terminar a terapia.

4. Artefactos de expetativas: Esta evidência pretende analisar se o jovem

tem tendência a convencer-se a si próprio e aos outros que se fez terapia, então, terá

mudado (“wishfull thinking”). Assim, será analisado em particular o PQ, que nos

permitirá observar a evolução e a que ritmo ocorrem as mudanças.

5. Mudanças não relacionadas com a terapia: Podem ocorrer que as

mudanças não estejam relacionadas com a terapia, mas sim relacionadas com outros

fatores como serão apresentados em seguida. i) Processos de Autocorreção (o jovem

melhorou apenas devido a processos internos de maturação? O jovem encontrava-se

num estado temporário que tende a terminar por si?); ii) Eventos de Vida Extra

Terapia (e.g. Prática de novos factos qualificados como crime, nova medida tutelar

educativa, mudança de escola ou curso, entre outros poderam ter grande impacto no

jovem); iii) Causas Psicobiológicas (e.g. medicação psicofarmacológica) e iv) Efeitos

Reativos da Investigação (observar melhorias efetivas no jovem devido a efeitos

reativos deste estar num processo de investigação). Para a recolha de todas estas

informações serão analisados todos os intrumentos (qualitativos e quantitativos) mas

também será perguntado à técnica da DGRSP responsável pela execução da medida de

acompanhamento educativo do jovem, se identifica alguma mudança que possa ser

explicada por outro fator extra terapia.

8. Resultados Esperados da Análise HSCED

Tendo em conta que o standard neste tipo de investigação é a replicação através

de dois ou mais tipos de evidência direta, estes resultados são mais do que adequados.

Prevê-se que na avaliação da evidência direta do processo terapêutico do jovem, encon-

tre-se evidência, pelo menos, em 3 de 5 indicadores possíveis, o que apoia a eficácia e

sucesso do processo terapêutico psicodramático. Existe a probabilidade de não se verifi-

car a evidência de mudanças precoces em problemas estáveis, devido à sua idade uma

vez que poderá influenciar o tempo e duração de determinado problema, o que poderá

resultar que a grande maioria dos itens sejam classificados como situacionais.
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Em termos da análise da evidência indireta, o standard é que nenhuma explicação

não terapêutica, isto é, devido a algum fator exterior ao processo terapêutico, possa, por

si só, ou em combinação com outras explicações não terapêuticas, explicar completa-

mente as alterações no cliente, embora este tipo de explicações possa ter tido algum

papel nas mudanças observadas. Nesta análise não nos foi possível observar nenhum

evento extra terapia que explicasse, por si só, as alterações sentidas e medidas no estado

psicológico da cliente India, embora concordemos que a medicação antidepressiva pos-

sa ter contribuído favoravelmente para estas mudanças.

Discussão

Atualmente, a delinquência juvenil é uma das áreas de maior preocupação,

política e social (Luzes, 2010). A maioria da literatura existente sobre jovens

delinquentes estuda e descreve a origem do comportamento desviante, quais os fatores

que levam a uma maior vulnerabilidade e a uma maior probabilidade de uma (nova)

passagem ao ato. No entanto existem menos estudos que analisam o efeito e eficácia de

uma terapia ou intervenção em jovens delinquentes. Os estudos que perspetivam o

psicodrama como possível terapia e intervenção com jovens delinquentes são quase

inexistentes, exceto os realizados nas décadas de 1950 e 1980), não apresentando dados

mas apenas as descrições das observações da prática clínica dos autores (Bordon, 1940

cit. por Schramski & Harvey, 1983; Corsini, 1951 cit. por Schramski & Harvey, 1983;

Corsini, 1958 cit. por Carpenter & Sandberg, 1973; Carpenter & Sandberg, 1973;

Schramski & Harvey, 1983). Mais recentemente surgiram alguns estudos que revelam

mudanças e resultados positivos após a terapia, entre outros, na elaboração de questões

narcisistas com adolescentes (Guilè et al., 2005), na prevenção de distúrbios de

comportamento em adolescentes imigrantes (Smokowski & Bacallao de 2009), na

intervenção com pessoas que cometeram crimes sexuais (Reveillaud & Guyod, 2009),

no caso de jovens com perturbação do comportamento (Gatta et al., 2010), ou ainda

como método terapêutico para diminuir níveis de agressividade em adolescentes

(Karataş & Gökçakan, 2009; Gezait et al., 2012).

Ao longo do presente projeto foram apresentadas as caraterísticas dos jovens

delinquentes e do psicodrama. Ao mesmo tempo, foi escolhida como metodologia o

Hermeneutic Single Case Efficacy Design (HSCED; Elliott, 2002) por permitir uma

avaliação mais minuciosa e rigorosa das mudanças que ocorrem ao longo do processo
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terapêutico, tendo em conta não só os resultados da intervenção, mas também a sua

eficácia e eficiência, e a análise do processo de mudança. A revisão da literatura

permitiu refletir sobre o efeito do psicodrama em jovens delinquentes. Dentre essas

reflexões sublinho: (1) a relação entre o psicodrama e os adolescentes; (2) o psicodrama

como resposta às dificuldades de comunicação; (3) psicodrama como método que revela

as motivações conscientes e inconscientes; (4) acting in em vez de acting out; (5)

psicodrama como espaço facilitador da fantasia e do jogo; (6) diminuição da

impulsividade e aumento do autocontrolo; (7) menor alexitimia e maior espontaneidade

e, finalmente, (8) permitir que os jovens delinquentes adquiram a capacidade de se

colocar no papel do outro.

(1) Sendo uma terapia individual mas realizada em grupo, o psicodrama tem

demonstrado ser eficaz com jovens, uma vez que na adolescência as necessidades de

vinculação passam das figuras cuidadoras para os pares, fomentando o sentimento de

pertença a um grupo no qual poderão confiar. O ato de expressar as nossas perceções e

reações a outros que nos ouvem e validam, é por si só um poderoso fator de ajuda a li-

dar com os problemas de controlo de raiva e com dificuldades relacionadas com a pu-

berdade, através de soluções saudáveis e confortáveis (Blatner, 2000; Fong, 2006; Smei-

jsters, e Cleven 2006 cit por Gezait et al., 2012; Karataş & Gökçakan, 2009).

(2) Muitos dos jovens com comportamentos desviantes revelam dificuldades

de comunicação interpessoal e baixo nível escolar (Weiner, 1995; Faria, 2011). Para

estes, uma terapia puramente baseada no diálogo poderá, numa primeira fase, ser limita-

tiva uma vez que o jovem poderá evidenciar dificuldades de compreensão e expressão.

Por conseguinte, poderá também apresentar uma maior resistência face à terapia. Blat-

ner (2000) afirma que a dramatização psicodramatica é especialmente útil para indiví-

duos com dificuldades de verbalização, sendo esta devido ao seu temperamento, educa-

ção e/ou cultura. Também de acordo com Milosevic (2000) citado por Gezait et al.,

(2012) o psicodrama tem-se revelado como uma intervenção eficaz para melhorar as

habilidades de auto expressão. Assim, o psicodrama, para jovens delinquentes vai de

encontro ao princípio da Responsividade, uma vez que se adequa às capacidades e ne-

cessidades desta população.

(3) Como supracitado, o uso do corpo e da ação é um método que se tem

demonstrado valioso para denunciar as motivações conscientes e inconscientes do paci-

ente, bem como o seu comportamento e condições patológicas (Rojas-Bermúdez, 1997).

Algo de muito valioso quando se trata desta população, uma vez que estes jovens apre-
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sentam discursos adulterados e manipuladores acerca de si próprios e da sua história de

vida, familiar e social. De acordo com Carpenter & Sandberg (1973) o impacto emocio-

nal da ação resulta como corte das suas defesas, por forma a alcançar os sentimentos ao

nível inconsciente (e.g. solidão, desejo de ser amado) vividos pelos jovens delinquentes,

sendo crucial, tanto para o insight como para a mudança comportamental.

(4) De acordo com Raymond (1999), os jovens delinquentes rejeitam o pen-

samento somatizando ao invés de mentalizar, importando apenas o momento imediato.

Assim, perante um sentimento de raiva ou de perda estes jovens não são capazes de fa-

zer a sua expressão simbólica ou de recorrer ao imaginário, recorrendo antes ao ato, ao

agir (acting out), ou seja, substituindo o pensar e o sentir (Raymond, 1999). Em terapia,

a junção da ação à expressão verbal foi inibida por ser confundido com o acting out do

tipo não reflexivo (Rexford, 1978 cit. por Blatner, 2000). O psicodrama converte a ação

com a intenção da não consciência/pensamento, em comportamento que promove o in-

sight e maior capacidade de auto reflexão (Blatner, 1997). De acordo com Sacks (1981,

cit. por Blatner, 2000) o teatro terapêutico é especialmente útil para pacientes em que o

seu principal problema é o acting out. Assim, o agir no psicodrama com jovens delin-

quentes deverá ser visto como um acting in em vez de acting out.

(5) Estes jovens apresentam um pensamento operatório, sem capacidade de

aceder ao imaginário e manejar situações hipotéticas, resolver problemas, assim como

antever as consequências dos seus atos, com pouca capacidade de aceder ao imaginário

como forma de subliminar pulsões (Raymond, 1999; Faria 2011). Através do psicodra-

ma, estes jovens poderão brincar ao “faz de conta” e viver algo que sempre desejaram,

sem o risco de consequências, pois na dramatização psicodramática tudo é reversível.

Poderão, ainda, aprender a brincar, fantasiar e imaginar/sonhar, e/ou a ser parados no

momento da ação e levados a pensar sobre o que estão a sentir.

(6) Na literatura é vastamente descrita a relação entre o comportamento des-

viante com a impulsividade (e.g. Garmezy, Masten & Tellegen, 1984; Loeber & Far-

rington, 2000; Waschbusch, 2002; Andrews & Bonta, 2010; Faria, 2011), e com a falta

de autocontrolo (e.g. Fonseca, 2002; Vazsonyi & Huang, 2010). Para Moreno, a espon-

taneidade é uma forma livre de gerar respostas a situações com flexibilidade, adequa-

ção, originalidade e criatividade (McVea e Reekie, 2007), e não um ato irrefletido e im-

pulsivo da expressão das emoções ou de comportamentos (Davelaar et al., 2008; Gonza-

lez, 2012). Assim, através do psicodrama, os jovens terão uma aquisição, gradual, de um
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manancial de estratégias para lidar com situações novas e antigas (Coutinho & Veiga,

2006), permitindo o encontro de respostas alternativas aos problemas.

(7) Os acontecimentos são vividos por estes jovens sem a consciência dos

afetos que os acompanham, e sem a capacidade de os nomear - alexitimia (Raymond,

1999; Karataş, 2011). Kellermann (2007) refere o potencial do psicodrama, através das

suas diversas técnicas (espelho, duplo, observar-nos através do ego auxiliar, comentá-

rios do auditório, entre outros) para proporcionar aos clientes algo que é crucial para o

desenvolvimento humano, o Mirrorring. Assim, através do psicodrama os jovens delin-

quentes poderão beneficiar do mirroring, levando a que se sintam compreendidos, apre-

ciados, a ter consciência sobre quem são e o que sentem. O mirroring proporciona ainda

descobrir quem queremos ser (Kellermann, 2007). Estes jovens poderão (re)aprender a

identificar e nomear as suas emoções, isto é, estes jovens apresentarão menores níveis

de alexitimia. Alguns estudos têm demonstrado uma correlação negativa entre alexiti-

mia e espontaneidade, isto é, quanto maior alexitimia menor espontaneidade e vice-

versa (Batista, 2009; Santos, 2009; Batista, 2010). A capacidade de se expressar ou “au-

toexpressão” permite a autoavaliação, clarificar e validar emoções e pensamentos, sendo

por isso tão importante quanto a capacidade de insight ou de resolução de problemas

(Blatner, 1997; Blatner, 2000).

(8) O psicodrama proporcionará o treino de colocar-se no papel do outro.

Devido ao seu egocentrismo, dificuldade de descentração e incapacidade de manejar e

conceber a existência de diferentes pontos de vista, estes jovens demonstram uma

grande dificuldade em compreender os outros, aliado muitas vezes a uma falta de

empatia (Faria, 2011). Assim, quer seja na dramatização de eventos do próprio ou como

ego auxiliar, encenando situações e papéis que não lhe pertencem, estes indivíduos

poderão tomar consciência sobre o que os outros pensam e sentem. Segundo Blatner

(2000), através das técnicas de Inversão de Papéis e “Role Playing” estes jovens terão

a oportunidade de experienciar o que é estar no papel do outro e desenvolver empatia

(Blatner, 2000). Existe uma compreensão do outro tal como ele é e não como

gostaríamos que fosse, existe a Tele.

Tomando em consideração as oito reflexões anteriores e não perdendo de vista

os objetivos traçados no início deste projeto, considero que existe um espaço para

conceber o psicodrama como uma terapia adequada para os jovens delinquentes. Além

do mais, este tema tem sido pouco abordado na literatura nacional e internacional,

tornando-se premente o estudo da eficácia e efeitos do psicodrama em jovens
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delinquentes. Deste modo, a mais-valia deste estudo concentra-se tanto na abordagem

metodológica, como no contributo para um maior conhecimento científico na

intervenção em jovens delinquentes.
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RAIV11RO VERISSIMO

Amostra Número

PtIooIogi~ MódIoa 1 1 1 1 1 1 1
Escala de Alexitirnia (te Toronto (T4S - 20)

Fnstnsçôes

Assimile o resposta que considere ~mis aprctvinwnlsrn~enie correcta.

1. Muitas v&es sinto-me confUso(a)
em relaçào ao tipo de emo~o que estou a sentir. O

2. É-me dificil encontraraspalavras certas
para descrever os meus sentimentos. O

3. Tenho senmçóes fisicas que nem os médicos entendem. .

4. SoucapazdedescreverfUcilmente osmeus sentimentos. . O

5. Mais do quelimitar-mea descreverosproblenns,prefiro analisá4os.

6. Quando estou aborrecido(a),
nãoseisemesintotriste,seassustado(a),ouzangado(a). - O

7. Fico muitas v~es baralhado(a) com senrações que tenho no corpo. O

8. Prefiro nasito simplesmente dei~r que as coims aconteçam
nav~ deestaracompreenderporque équesepassaramassim. . o

9. Tenho sentimentos quenão seiidentificarlámuitobem O

10.Éessendalsmntercontacto comasemoções O O

l1.Acho dificil descrevero quesintosobreaspessoas. O O

12.Àsvmespedem-mepandizermaisoquesinto O O

liNão sei oquesepasmcádentro demint O O

14.Muitasveresnãoseiporqueestouzangado(a). O O O O O

15. Prefiro mais Mar comaspessoas sobre o seu dia-a-dia
do quesobreosseussentimentos. O O

16. Prefiro verprogramas leves” que distraiam do que dramas psicológicos. O O

Verifique por favor se respondeu a todas as questões
Obrigado)

Uswulo a escala como um guia, indiqzr quojo gims de atonia ou de desacontopani
cada wmz das afunxições seguSes, nrircando apreto o bcalqpropdado.
Azinile apenas uni resposàz pan cada qfirnzçiio.

Marque os círculos deste modo: •
Enfio assim ~

O O O O

O O O O

O O O O

O O O O

O O O O

O O O O

O O O O

O

O

O, O

00

o o
o o
o o

,Q 0

o
o
O

O

~0

o o
o o

17. É-me dificil revelar os meus sentimentosmais íntimos, mesmo aamigos chegados.~~ O O

18. Posso sentir-me próximo(a) de uma pessoa, mesmo em momentos de silêncio. o o
19. Acho que exaninar osmeus sentimentos é útil para resolverproblemaspessoais. . o o
20. Estar à procura de significados ocultos em filmes ou peças de teatro,

impedeapessoade se divertir. ~

O

O

O O

00

O O

O

O

O

O O O

© flzylor, Bogby &Porkar, 2991//tr. adapt Raralro Verissinio, 2995
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Escala de Autocontrolo

Leia com atenção cada uma das frases que a seguir se apresentam e indique até que
ponto elas se aplicam a si, colocando uma cruz, no respetivo retângulo. Tem sempre 4
possibilidades de resposta.

Nada Um
Pouco

Bastante Muito

1. Faço as coisas impulsivamente, sem parar para pensar
2. Não penso muito nem faço muito esforço para preparar o
futuro.
3. Prefiro fazer o que me dá prazer imediato mesmo que isso
prejudique os meus objectivos mais tarde.
4. Evito coisas que sei que são difíceis.
5. Preocupo-me mais com o que me pode acontecer a curto
prazo do que com o que me pode acontecer a longo prazo.
6. Quando as coisas se tornam complicadas, eu retraio-me
ou facilmente renuncio a lutar por elas.
7. As coisas que são fáceis de fazer são as que na vida me
dão maior prazer.
8. Não gosto mesmo nada das tarefas que exigem o máximo
das minhas capacidades.
9. Gosto de me desafiar a mim próprio(a) fazendo, de vez
em quando, coisas que são um pouco perigosas.
10. Faço coisas arriscadas só para me divertir.
11. Acho estimulante fazer coisas que me podem trazer
problemas.
12. A excitação e a aventura são mais importantes para mim
do que a segurança.
13. Se pudesse escolher, preferia actividades físicas a
actividades que obrigam a pensar.
14. Sinto-me melhor quando tenho de me mexer para fazer
qualquer coisa do que quando estou sentado(a) a reflectir.
15. Gosto mais de sair e fazer coisas do que ficar em casa a
ler ou a pensar.
16. Pareço ter mais energia e necessitar de mais actividade
do que a maioria das pessoas da minha idade.
17. Procuro primeiro tratar de mim, mesmo que isso venha
a prejudicar os outros.
18. Não tenho muita simpatia pelos outros quando eles estão
com problemas.
19. Se o que eu faço magoa os outros, o problema é deles e
não meu.
20. Procuro obter as coisas que quero mesmo sabendo que
isso causa problemas às outras pessoas.
21. Irrito-me e descontrolo-me facilmente.
22. Quando estou zangado(a) com as outras pessoas sinto
mais disposição para as magoar do que para lhes explicar
por que é que estou zangado(a).
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23. Quando estou verdadeiramente chateado(a) é melhor que
os outros se mantenham afastados.
24. Quando tenho um desentendimento grave com alguém,
é-me difícil falar sobre isso sem ficar transtornado(a).
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continua no verso | vira a página

Os jovens agem, pensam e sentem de formas diferentes. Apresentamos-te um questionário
para perceber algumas dessas formas. O questionário é ANÓNIMO e CONFIDENCIAL.
Ninguém que te conhece terá acesso às tuas respostas. Não há respostas certas, nem
erradas. O que conta é a tua opinião! Obrigada por participares neste estudo universitário.

Vais encontrar algumas frases sobre diferentes maneiras de pensar e agir.

Usando a seguinte escala, faz uma cruz (X) na resposta que melhor corresponde à tua opinião:
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De seguida vais encontrar algumas frases que podem ter a ver contigo. Responde rápido e com

sinceridade. Usando a seguinte escala, faz uma cruz (X) na resposta que melhor corresponde à tua

opinião.

Exemplo:
Eu durmo poucas horas.

Nunca Poucas vezes Às vezes Muitas vezes Sempre

X

Nunca
Poucas
vezes

Às vezes
Muitas
vezes

Sempre

1. Eu planeio as minhas atividades com cuidado.

2. Eu faço coisas sem pensar.

3. Eu sou despreocupado, “cabeça no ar”.

4. Os meus pensamentos são rápidos.

5. Eu planeio as minhas saídas ou passeios com

antecedência.

6. Eu sou uma pessoa controlada.

7. Eu concentro-me facilmente.

8. Eu tenho facilidade em poupar dinheiro.

9. Para mim é difícil ficar sentado por muito tempo.

10. Eu costumo pensar com cuidado em tudo.

11. Eu quero ter um trabalho fixo para poder pagar as

minhas despesas.

12. Eu digo coisas sem pensar.

13. Eu gosto de pensar sobre problemas complicados.

14. Nos meus tempos livres, eu não fico muito tempo

a fazer a mesma atividade (desportos, cursos).
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Nunca
Poucas
vezes

Às vezes
Muitas
vezes

Sempre

15. Eu ajo por impulso.

16. Eu canso-me com facilidade ao tentar resolver

problemas mentalmente.

17. Eu cuido-me para não ficar doente.

18. Eu faço as coisas no momento em que penso.

19. Eu tento pensar em todas as possibilidades antes

de tomar uma decisão.

20. Eu troco de casa com frequência ou não gosto de

viver no mesmo lugar por muito tempo.

21. Eu compro coisas por impulso, sem pensar.

22. Eu termino o que começo.

23. Eu caminho e movimento-me rápido.

24. Eu resolvo os problemas por tentativa – erro.

25. Eu gasto mais do que tenho ou posso.

26. Eu falo rápido.

27. Enquanto estou a pensar numa coisa, é comum

que outras ideias me venham à cabeça ao mesmo

tempo.

28. A mim interessa-me mais o presente do que o

futuro.

29. Eu fico inquieto nas aulas.

30. Eu faço planos para o futuro.
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Dados Pessoais________________________________________________________________

Dados Escolares________________________________________________________________

1. Idade:

......anos.

2. Sexo:

Masculino

Feminino

3. a) Raça / etnia:

Branco

Negro

Mulato

Cigano

Outra

3.b) Qual?
______________

4.a) Nacionalidade:

Portuguesa

Países da Europa

Países de África

Outra

4.b) Qual?
______________

5.a) Frequentas a escola?

Sim

Não

5.b) Se sim, em que ano
estás?

6. a) Já chumbaste alguma vez?

Sim

Não

6.b) Se sim, quantas vezes?

7. Que escolaridade tens completa?

.......... Ano.
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